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Apresentação° andar

A Confederação Nadonai da Indústria reitera a sua convicção sobre a
importância da agenda da Reforma Constitucional e da adaptação de
aspectos da legislação ordinária aos desafios do novo ambiente ^
econômico e tecnológico como fatores essenciais para a superação de
obstáculos e para a geração de condições capazes de promover o
desenvolvimento sustentável da economia brasileira.

dar CN-00006372-0

Organizações como a CNI, representantes de segmentos específicos
da sociedade brasileira, tem a m/ssão de contribuir decisivamente para
a formação da vontade do Parlamento na elaboração de leis
eficientes, que correspondam às necessidades da população e à
malidade de um pafs em desenvolvimento.

Concepção e
coordenação deste trabalho:

FranciKo * '^^újo N.v.rro,

B raga de Andrade, José Augusto Marqúe^Ch/ T Robson

Johannpeter, Pierangelo Rossetti, Pauío Octáviofeeira'^'^'''

durante esta 50^ Legislatura, na esteira de um relacionamento
três Poderes, a CNI a partir doPOfmanente que mantém com os .

seminário "Custo Brasil - Diálogo com o Congresso Nac/ona/
realizado em maio de 1995, inaugurou e está consolidando urnada sociedade
forma de i

COORDENADORIA DE ASSUNTOS
Coordenador: Carlos Alberto Cidade
Coordenador Adjunto: Godofredo Franco Diniz

legislativos -coal

ntegração e colaboração das organizações
com os Poderes do Estado em que busca a eficiência e transparência,
fatores imprescindíveis para a defesa das instituições e para o
fortalecimento da democracia.

1998", constitui-se
^sta publicação "Agenda Legislativa da Indústria
em verdadeira cartilha, orientadora do relacionamento da CNI, üa
^nipresas industriais e dos empresários em geral, com o Parlamen ,

●  ~ Legislativas empois além de identificar as principais Proposiçoes

Capa: Pallet
Editoração; Luiz Henrique Passos

tramitação que guardam o interesse da Indústria, antecipa ^
Qtie deve ser defendida quanto à cada uma delas, justi ícan
posição com as razões daquele posicionamento,

proposições estão agrupadas em
c/a Economia, Legislação Trabalhista, Custo
Estrutura, Sistema Tributário e Infra-Estrutura Socia .  ara ,

6 grandes temas; RegulamentaçAs

cresses temas a CNI apresenta um conceito geral, pelo qual pretend

Agenda Legislativa da Indústria/Confederação Nacional da Indústria Con
selho de Assuntos Legislativos, Coordenadoria de
Brasília, DF; CNI, COAL, CAL 1998
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sintetizar a visão dos empresários industriais brasileiros.

Para a elaboração desta "Agenda Legislativa da Indústria - 1998". que

consiste na 3^ edição de um documento capaz de antecipar o
posicionamento da Indústria ao Congresso, concorreram as 27
ederaçoes das Indústrias do Brasil, os Conselhos Temáticos

®  os agentes da RedINDÚSTRIA

clmícN^r° ̂ Legislativa, que em estreita colaboração

êceb£ publicação todas as contribuições

emmiacír ® transparente
nJ i Legislativas em tramitação no Congresso

arTZtTgar'"''""^^ deds/vao,ente para a%lab^rS> de um
j  ̂ ? consentaneo com as necessidades de um País aue

Introdução

1998 é o início
A principal prioridade da Agenda Legislativa da CNI pãra

da ''segunda geração das reformas constitucionais em que os
destaques são as Reformas Tributária e da Legislação Trabalhista.

Estes serão os temas que mais mobilizarão a CNI e sobre os quais a

organização buscará oferecer contribuições construtivas para a

superação dos problemas que estas legislações hoje geram para a

eficiência, competitividade e equidade no País.

No curtíssimo prazo o principal objetivo é a aprovação e
vigência das Reformas Previdenciária e Administrativa. Est^ ,: no futuro, oferecem ao

retomada do equilíbrio
àpesar de merecerem novos aperfeiçoamentos

Estado mecanismos suficientes para iniciar a

àas contas públicas nas

No campo infra-constitucional as prioridades estão -

três esferas de governo.

projetos voltados para a redução do Custo Brasd e para a aprovaçao
políticas em matéria ambiental comprometidas com ̂

desenvolvimento sustentável. Sobre estes temas, a nrnnosicões
oferecer propostas concretas ao longo de 1988 através ^

ospecíficas e da edição de uma nova fase do Pro/e o

^osregulamentação.

^ Agenda Legislativa da Indústria - 1998, reúne
Legislativas em tramitação no Congresso Naaonal que

Interferirão no funcionamento das empresas m us ' inctituir ou
ostabelecer uma nova obrigação entre contratan es, p

oliminar tributo, ou mesmo por disciplinar as re aç
oom os consumidores de seus produtos.

Brasília, 28 de abril de 1998.

FERNANDO BEZERRA

Presidente
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potencial de afetar a eficiência

parte do trabalho
O■Q número elevado de proposições com
e competitividade das empresas estimula que uma

de agenda se oriente para ações defensivas vo ^ poderão
esclarecimento de danos potenciais que as prop identificados
incorrer sobre a economia e a indústria, mas tam das
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SumárioDentre as Proposições Legislativas, em tramitação no Congresso, que a
Indústria deverá concentrar seus esforços pela aprovação, destacam-se:

Ampliação dos Prazos para Apuração e Recolhimento de

Tributos Federais - medida da legislação ordinária que permitiria
o restabelecimento dos prazos de pagamento de impostos

compatíveis com a estabilidade econômica. Não implica
elevação do déficit público;

em REGULAMENTAÇÃO DA ECONOMIA
Direitos de Propriedade Contratos

Participação do Capital Estrangeiro
Reforma do Estado

Meio Ambiente

Comércio Exterior

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte...

Desenvolvimento Regional

legislação trabalhista
Participação nos Lucros ou Resultados

Participação na Gestão e Papel dos Sindicatos.

Sistema de Negociação

Remuneração - Adicionais

Fiscalização - Inspeção do Trabalho
Relações Individuais de Trabalho

Segurança e Medicina do Trabalho/CIPA
Dispensa

Benefícios Indiretos

Política Salarial

Contratos Especiais de Trabalho
Direito de Greve

CUSTO DE FINANCIAMENTO
Reforma do Sistema Financeiro

Taxa de juros

Enipréstimos e Créditos Subsidiados

infra-estrutura
Monopólio e Desregu lamentação

Planejamento de Longo Prazo

Política de Transporte
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GlossárioINFRA-ESTRUTURA SOCIAL
Saúde
Previdência Social
Educação

116
117
120

CD Câmara dos Deputados
Senado Federal

Congresso Nacional
Medida Provisória

Projeto de Decreto Legislativo tramitando na Câmara dos Deputados

Projeto de Decreto Legislativo tramitando no Senado Federal

Proposta de Emenda Constitucional

Projeto de Lei Ordinária tramitando na Câmara dos Deputados

Projeto de Lei da Câmara tramitando no Senado Federal

Projeto de Lei Ordinária tramitando no Senado Federal

Projeto de Lei Complementar tramitando na Câmara dos Deputados

SF

CN

MPV

PDC

PDS

PEC

PL

PLC

PLS

PLP

COMISSÕES DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
CADR

CAPR

CCTCI

Comissão da Amazônia e de Desenvolvimento Regional

Comissão de Agricultura e Política Rural
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

Comissão de Constituição e de Justiça e de Redação
Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias

CCJR

CDCMAM
CDH Comissão de Direitos Humanos

Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior

Comissão de Educação, Cultura e Desporto
Comissão de Economia, Indústria e Comércio

Comissão Especial
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle

Comissão de Finanças e Tributação

Comissão de Minas e Energia

Comissão Parlamentar de Inquérito

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Comissão de Seguridade Social e Família
Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público

Comissão de Viação e Transportes

CDUI

CECD

CEIC

CESP

CFFC

CFT

CME
CPI

CREDN
CSSF

I CTASP .çg
4b.í2 CVT
Ml

COMISSÕES DO SENADO FEDERAL

Comissão de Assuntos Econômicos

Comissão de Assuntos Sociais

Comissão de Constituição, justiça e Cidadania

Comissão de Educação
Comissão de Fiscalização e Controle

Comissão de Serviços de Infra-Estrutura
Comissão Parlamentar de Inquérito

Comissão de Relações Exteriores e

CAE

CAS

CCJ
CE

CFC
Cl

CPI

Defesa NaCRE
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COMlSSOES DO CONGRESSO NACIONAL
CMIST

CMO
Comissão Mista

Comissão Mista de Orçamento Regulamentação
da Economia

Comissão Parlamentar de Inquérito
CPI

O funcionamento eficiente do setor privado pressupõe a

existência de normas claras e estáveis de modo a permitir uma

segura previsibilidade sobre o retorno dos investimentos
realizados. Estas normas devem ser estabelecidas de modo a

garantir um baixo custo de transação da economia  e permitir

um processo ágil de adaptação do setor produtivo às

mutações tecnológicas e institucionais.

O processo de regulamentação da economia deve ser
conduzido de forma a não criar barreiras à competição e

incertezas sobre os direitos de propriedade. O desenho de

regulamentação deve levar em consideração a importância de

3ções preventivas e educativas^ os efeitos sobre os custos das

empresas e sua capacidade de adaptação no tempo, a

consulta às partes afetadas e o respeito às normas e acordos
Iciternacionais.

bxcesso de regulamentação pode ser fatal às empresas por

conta dos custos que lhes são impostos. A ausência de regras

c a existência de regulamentos inapropriados às novas

condições da economia podem também se constituir em

pleno aproveitamento do potencial
uma fase

formidável obstáculo

produtivo do país

ao
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'friportante de mudanças, de construção de novas regras para

foncionamento da sua economia as quais serão
f^-^odamentais para criação de oportunidades e inves im
c capacidade de sobrevivência em uma economia
globalizada.
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MPV 1620-36/98 do Poder Executivo, que "Dispõe sobre medidas com

plementares ao Plano Real e dá outras providências".Direitos de Propriedade e
Contratos UJ

Onde está? Com quem?
Aguarda designação da CMIST.
Prazo no CN: 12/05/98

A capacidade das sociedades desenvolverem mecanismos eficazes e
de baixo custo de garantia de contratos e dos direitos de proprieda-

de é um pré-requisito importante na formação de condições
favoráveis ao desenvolvimento econômico. A ausência destes

requisitos eleva os custos de transação na economia e as incertezas

para a operação dos negócios.

Os custos de transação envolvidos em contratos e na garantia dos
direitos de propriedade não devem ser subestimados; são desembol

sos associados ao desempenho, fiscalização e cumprimento de

?  agenda legislativa reside em garantir a
aS- oferecer, de forma permanente,
idemWr^^n® contratuais de baixo custo. O fundamental é
^ 2 condnlL ® tle códigos

de conduta, auto-impostos ou da ação de uma terceira parte via a
força coercitiva do Estado.

O QUE É?

Dispõe sobre medidas complementares ao

ções de pagamento, deverão ser em Real e pelo seu

nulidade, estipulações de pagamentos vinculadas a ouro ou expressas em moe a es ran
geira, ressalvadas as relativas a comércio exterior. Veda reajuste ou correção monetaria

vinculadas ou expressas em unidades de conta de qualquer natureza. Veda correção

monetária ou reajuste por índices de preços gerais, setoriais ou que re itam a variaçao e

custo de produção ou dos insumos utilizados, ressalvados os contratos com pmzo

duração igual ou superior a um ano, vedada periodicidade in erior a um ana
Taxa Básica Financeira - TBF, para uso exclusivo como base de remuneração nas opera

ções do mercado financeiro de prazo igual ou superior a 60 las.

Plano Real, determinando que as estipula-
valor nominal. Veda, sob pena de

Nossa Posição:

D B°ca''a Sz\çâo da moeda através da desindexaçâo da ecorromia^No entan-
^  equilíbrio financeiro para os contratos deto, não prevê instrumentos que garantam o

longo prazo, face à proibição dos reajustes.
A ação do Congresso deve ter

como referência os seguintes pontos:

a garantia do direito de propriedade sobre os ativos, as empre
sas retraem as decisões de investimentos, isto é observável tanto^em
situações extremas de crise política, quanto em ocasiões em que as

regras do jogo podem não parecer claras em razão da imprecisão de
garantias por parte da legislação;

sem

PL 1787/96 do Poder Executivo, que "Dispõe sobre  a proteção da propri

edade intelectual de topografias de circuitos integrados".

Onde está? Com quem?
CD - Encontra-se na CCTCI, aguardando apreciação do parecer

'Mendonça (PFL/PE), favorável com emendas.

O que É? . t .

é

Regula os direitos relativos à propriedade integrado e
dos, aplicando-se a proteção apenas à topogra -a

opografia de circuito integrado. Assegura a titulari P  |,^p| conferirá ao
gistro e estabelece as condições para o requerirnen .  ̂ depósito e o

'tolar, por 10 anos, o direito exclusivo de dos direitos do titular,

processamento do pedido de registro e Proscrev g^^orizado, disciplina a licença
rata das cessões, das licenças voluntárias e do u  ● -n Estabelece sanções e pe-
oompulsória, fixa as causas de nulidade e extinção do registro,
oalidades.

do Relator, Dep. jos

a ausência de um sistema adequado de proteção da propriedade
intelectual (marcas, 'design' e patentes) desvaloriza ativos de

empresas, inibe investimentos e eleva os custos das empresas que

tentam superar as deficiências da proteção do Estado; e

as incertezas quanto ao cumprimento de contratos elevam a

ineficiência da economia, estimulam sobrepreços e conduzem a
comportamentos que se distanciam do respeito às normas legais.
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Nossa Posição:

^CONVERGENTE
o estabelecimento de uma legislação visando proteger a propriedade intelectual

das topografias dos circuitos integrados é imprescindível para o Brasil. O valor agregado
dos produtos e processos industriais, cada vez mais depende do avanço tecnológico dos
mais variados setores da indústria. Garantir a exclusividade de exploração de topografia
de circuitos integrados ao titular, pode constituir fator de diferenciação fundamental para
melhor inserção de produtos brasileiros no mercado. O projeto atende a determinação
do acordo sobre TRIPS/OMC e introduz na legislação brasileira a proteção mínima
requerida, pois a matéria não é passível de proteção, nem por patente, nem por direito
autoral.

PL 3116/97 das Deputadas Marta Suplícy (PT/SP), Maria da Conceição

Tavares (PT/R|) e Sandra Starling (PT/MG), que "Cria o balanço social

para as empresas que menciona e dá outras providências".

Onde está? Com quem?
CD - Encontra-se na CTASP, aguardando parecer do Relator, Dep. jair Meneguelli
(PT/SP),

o QUE É?
Cria para as empresas que especifica, e para divulgação até 30 de abril de cada ano,
a obrigatoriedade de elaboração de um "Balanço Social". Estarão obrigadas as em
presas privadas que tiverem cem empregados ou mais no ano anterior à elaboração
do balanço, as empresas públicas, de economia mista e as concessionárias de serviços
públicos,

O Balanço Social informará sobre o faturamento e  o lucro operacional; a folha de
pagamento e empregados existentes no início e no final do ano; admissões e
demissões; escolaridade, sexo, cor,
dependentes; empregados temporários; participação no lucro; remuneração paga às
mulheres e percentagem destas em cargos de chefia; horas-extras; encargos sociais e
tributos; gastos com alimentação, educação, saúde, lazer, transporte, creches,
segurança, seguros, previdência, com a comunidade  e com o meio ambiente. Os
infratores ficarão impedidos de participar de licitações e contratos públicos e de
usufruir de incentivos oficiais, estando sujeitos  à multa pecuniária. O Poder Executivo
dará publicidade às infrações.

Nossa Posição:

^ divergente
;—o caráter impositivo do projeto desfigura a finalidade e o alcance do Balanço
Social. Ademais, a complexidade das informações exigidas, acrescentam um custo
burocrático à atividade empresarial, com prejuízo  à produtividade e à
competitividade. A perda de benefícios fiscais e do direito de participar de licitações
pune severamente a empresa e desvirtua esses incentivos.

faixa etária e qualificação dos empregados;

PLS 117/96 do Sen. Ney Suassuna (PMDB/PB), que "Dispõe sobre a de

monstração social das empresas e dá outras providências".

Onde está? Com quem?

SF - ^ aguardando apreciação do parecer favorável do Relator, Sen.
Carlos Bezerra (PMDB/MT).

O QUE É?

Obriga as empresas publicar, juntamente com seus balanços patrimonial e de resultados,
um emonstrativo social com informações sobre número de empregados, valor bruto

despendida com sua alimentação, saúde e lazer; valores reco-
I u o e e previdência; soma dos lucros distribuídos aos empregados, aos

diretores e aos acionistas; tipos e valores de tributos recolhidos; dispêndios com patrocí
nios científicos, culturais ou esportivos; valor dos investimentos e despesas com a prote-
çao do meio-ambiente e demais colaborações prestadas à comunidade, obrigatórias ou
nao. O "demonstrativo social" deverá ser assinado pelo contador responsável da empre¬sa.

Nossa Posição:

^ DIVERGENTE
XjO "Demonstrativo Social" é um bom instituto já adotado espontaneamente por
muitas empresas. Não se pode admitir que o Balanço tenha caráter impositivo, como
previsto no projeto. A sua criação representará mais um livro contábil. Um levantamento
sobre o "Custo Brasil" apontou a enorme quantidade de obrigações fiscais subsidiárias
das empresas, entre elas, a necessidade de manutenção de 8 livros contábeis; 6 livros

societários; 7 livros e 13 declarações para o ICMS e o IPI; 9 livros para o ISS; 6 declara
ções (mais 12 mensais); 3 livros e 12 documentos trabalhistas para o IR e 10 documentos

*^ão^ obrigações trabalhistas e previdenciárias.  O projeto de lei institui mais uma obriga-

^PV 1621-34/98 do Poder Executivo, que "Dispõe sobre o Cadastro In

formativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá

outras providências" (CADIN).

Onde está? Com quem?
^guarda designação da CMI5T.
f^razo no CN: 12/05/98

O que é?

'"«itui o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades

Federais (CADIN). Serão inscritas no CADIN as pessoas
^Ponsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, ha mais de 60 dias,

ICfííl



para com órgãos e entidades da administração pública federal, direta e indireta, bem

ran/^í cstejam com suas inscrições junto ao Ministério da Fazenda,
. ̂  ^ declaradas inaptas (CGC). A inexistência de registro no CADI^

nao implica reconhecimento de regularidade de situação, nem elide a apresentaçao

nhriaaf^^ exigidos em lei, decreto ou demais atos normativos. Estabelece

admfnictra^-^ consulta prévia ao CADIN pelos órgãos e entidades
tn ^ '"^direta para realização das operações de

concP«ãn°dr''^° garantias de qualquer natureza e respectivos aditamento .
arusípfo.?rn ® financeiros; e celebração de convênios, acordos,
e reínprUvnc envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públiço

con<;miii aditamentos. A existência de registro no CADIN há mais de 30 dia
constitui fator impeditivo para a celebração de qualquer dos atos acima identificados.

Nossa Posição:

PLS 262/97 do Sen. Pedro Símon (PMDB/RS), que "Altera a Lei 8.666, de

21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constitui

ção Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração

Pública e dá outras providências".
Uj

<Ct5

Onde está? Com quem?
SF - Encontra-se na CCj aguardando apreciação do parecer favorável do Relator, Sen.
Lúcio Alcântara (PSDB/CE),

o QUE É?
Submete as empresas privadas à competência dos Tribunais de Contas, obrigando-as a

disponibilizar, para fins de exame e fiscalização, toda a documentação contábil, fiscal,
comercial e bancária necessária às contratações celebradas com o Poder Público, sob
pena de multa diária.

Nossa Posição:

^ DIVERGENTE
-iJ A proposição, além de representar excessiva intromissão na vida privada,

mostra-se incompatível com a Constituição Federal de 1988, que, em seu artigo 71,
caracteriza os Tribunais de Contas como órgãos auxiliares do controle externo do

Poder Público, definindo sua competência sempre adstrita à fiscalização das entidades

c órgãos integrantes da Administração Pública. Nesse particular, admitir-se-á tão

somente a fiscalização dos atos de que resultem arrecadação de receita ou a realização
de despesa, o nascimento ou a extinção de direitos ou obrigações.

^ DIVERGENTE

devedor da União, exerça uma série (|e

inversão do ônus o direito à própria atividade Ptodutiva- ̂
situação na oual o r- ®xeeutório, a Medida Provisória estabelece a co
que oe°o desesL?o ° devedor no CADIN e aguard
pará fretiradf ^ de quitar o débito ou iniciar procedirnen*®

valor de no mínimo ofdem judicial. Ao estabelecer  o prévio
afronta preceito rnncft ° ̂ ^^^’gencia fiscal para seguimento de recurso volu

agrav^'^al?m d^ 1 direto de resposta proporcional ̂
pSalmente as npnn' empresas já debilitadas em suas con a*.
de maneira orivílfSiaHr^P^! e medias que contam com escasso capital de giro.
bL cZo pn e Municípios devedores da Un-ao.
bem como entidades e empresas publicas inadimplentes.

PL 3015/97 do Dep. Dep. Paulo Gouveia (PFL/SC), que

●nciso ao art. 2° da lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe
sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de
formulação e aplicação".

Onde está? Com quem?
CL) - Encontra-se na CDCMAM aguardando indicação de relatorla.

O que é?

Acrescenta
PL 3965/97 do Dep. Paes de Andrade (PMDB/CE), que "Acrescenta P^'
ragrafo ao art 495 da Lei n» 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código

reTdlóril^''"^' ° P''“° dos entes públicos para propor açao

Onde está? Com quem?

Rela^rX^Adhra^f^ars f1^ ^
O QUE É?

CD do
.55

^ proposta objetiva alterar a Lei n° 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do
Meio Ambiente, para inserir, dentre os princípios que regerão a Política Ambiental, o
direito do particular a ser indenizado pelos prejuízos decorrentes das limitações

de propriedade privada".■rnpostas pelo poder público ao uso

5

prazo relativo ao^d^ireTtoTe^propor - trânsito em julgado da decisao, ^
P P açao rescisória em favor dos entes públicos.

N

■O

§
●ü

JS
ossa Posição:
^ divergente

Rescisória Pete en1es’’púb°ico! ti!' ^ propositura de Açâ»
privilegiado, gerando uma inem concessão de benefício exageradarne
particular é dado prazo de dois an insegurança para toda sociedade. Se

3ra cinco aos entes públicos? intentar a ação rescisória, porque alarg^'

●S2
Nossa Posição:

□ CONVERGENTE . .Deve o legislador assegurar uma compensação financeira ao s^tenha
ae grave restrição à própria substância do direito de propriedade. Embora nao

T3

S)
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PL 3264/97 do Dep. Agnelo Queiroz (PC do B/DF), que "Dispõe sobre a

responsabilidade civil de grupos financeiros, industriais, agro-industriais e

comerciais decorrentes de atos ilícitos praticados por empregados repre

sentantes de firmas componentes dos mesmos e dá outras providências".

Onde está? Com quem?
CD - Encontra-se na CEIC aguardando parecer do Relator, Dep. Renato Johnsson (PSDB/
PR

uma expropriação propriamente dita, a observância do princípio da proporcionalidade

recomen a que se assegure ao proprietário, que sofreu graves prejuízos com a
implementação de providência legislativa. uma compensação financeira.

Uj

PL 3125/97 do Poder Executivo, que "Dispõe sobre  o Sistema Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - SINMETRO e dá ou-
tras providências".

Onde está? Com quem?
CD Encontra-se na CFT aguardando

O QUE É?

SktPma ^ estrutura, a competência e o funcionamento dos órgãos que . - ^

parecer da Relatora Dep. Yeda Crusius (PSDB/R

integram 0

como Normalização e Qualidade Industrial - SINMETRO, b ̂

conformidad^^H^ natureza metrológica, de normalização e de oeruTif^^ i),;,

NacionTl^d^L‘^f Produtos, processos e serviços. Integram o SINMETRO, o Co"*

são nolad Normalização e Qualidade Industrial - CONMETRO, coino

fl INMeTro ® ° '^«rologia, Normalização e Qualidade Indu^t

fi cln^a a o^' ^""bal do sistema, a quem caberá, entre ootro^

cSsem monter"^'^ obrigados à Lei, todos aqueles que fabrique^-

executem serviro acondicionem ou vendam mercadorias ou prod“. ' jo

Mv^rlcesso regulamentados. Assegura aos agentes de fisoa''^^

metroS ".°%''°^o,'^"o*os fiscais da empresa. Estabelece "taxa de contro

tabela dl taxas r metrológico, cobrada de acordo o
tabela de taxas de controle anexa à Lei. Dispõe sobre as penalidades pelas infraçoa^'

Nossa Posição:

).

O QUE É?

Dispõe que a responsabilidade civil de empresa comercial, industrial, agro-industrial e
financeira, em razão de dano resultante de ato ilícito praticado por culpa desta ou por

qualquer pessoa a ela ligada, estende-se ao grupo controlador de que a empresa faça
parte, independentemente da existência de dolo.

Nossa Posição:

^ divergente
A proposta rompe com o princípio constitucional da Isonomia. Desrespeita a inde

pendência de personalidade jurídica, ao buscar responsabilizar todas as empresas que

participem de um grupo econômico, por ato ilícito praticado por uma delas. A reparação

do ato ilícito deve ficar a cargo do ofensor, não sendo plausível que se espalhe para

outras empresas, pelo simples fato de integrarem um grupo econômico. A responsabili
dade pela reparação do dano só deve ser assumida por outras empresas integrantes do

mesmo grupo econômico, quando demonstrado no caso concreto a ocorrência de frau

de, com abuso da personalidade jurídica.

PL 4376/93 do Poder Executivo, que "Regula a falência, a concordata

preventiva e a recuperação das empresas que exercem atividade econô

mica regida pelas leis comerciais, e dá outras providências".□ CONVERGENTE,A proposta da nova
com ressalva

cutida com os Hiví.rs,^c estrutura e funcionamento do SINMETRO foi amplamente
signfficaro avaZ tm inclusive com a CNI, e represen» ^

di5'

mas imperfeições modelo anterior. No entanto o projeto apresenta
mostra-se abusivo e dp«;n ^ ® ° acesso aos documentos fiscais da empre^
lidade de verificação devendo restringir somente  à nota fiscal, para ^
alguma irregIrSe ^-^^o a fiscalização venha a detect ^
100,00 a R$ 3.000 000 00 ^ ^ f'xaçao de multas, que podem ir ^
assim o estabelecimento Hpr. ^ P'"®visao de parâmetros para a sua definiçãr^'
dando ao órlló da Adm^f ^ ™"duta típica a ser pu"'^'
desarrazoadoTdeLcon"l^^a::r° P^las penalidades, um po^
mdividualização das penas ' arranhando os princípios da legalidade

Onde está? Com quem?
CD - Encontra-se na CESP, aguardando parecer do Relator Dep. Osvaldo Biolchi (PTB/

às Emendas (82) de Plenário.

O QUE É?

^^gula a falência, a concordata preventiva e a recuperação das empresas que exercem
atividade econômica regida pelas leis comerciais.

■Í3
5
■e

I
Nossa Posição:
□

iS
●2
8 CONVERGENTEA proposta contribui para a evolução do instituto da falência e da concordata. Cria

necessários ao desenvolvimento creditício e empresarial, principalmente a pos-
ilidade da recuperação da empresa. Introduz mecanismos mais rígidos para a

mrmalização de pedido de liquidação judicial das empresas, afastando a utilização do

>
■e

I



instituto como ação de cobrança
pedidos'

rapidoe eficiente dos demais

PL 284/95 do Dep. Aldo Rebelo (PC do B/SP), que "Dá nova redação ao
artigo 50 e revoga o artigo 76 da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de

1991, que 'altera a Legislação Tributária Federal  e dá outras providências
('Royaltles" de Patente).

f/i

o que só eleva o número de pedidos de falência,

de cobrança, o que acaba por dificultar o andame
pedidos.

'í(|

Onde está? Com quem?
CD - Encontra-se na CFT, aguardando parecer do Relator, Dep. Manoel Castro (PFL/BA),

o QUE É?

Restaura a proibição de pagamento de "royalties" de patente de invenção ou marca en

tre empresa do mesmo grupo, nos casos em que o controle acionário da empresa esteja
localizado no exterior. Restabelece a incidência do imposto suplementar de renda sobre
lucros e dividendos relativos a investimentos em moeda estrangeira, distribuídos a pesso

as físicas e jurídicas, residentes ou com sede no exterior.

Nossa Posição:
divergente

■iJ Não justifica em um contexto globalizado, cercear os pagamentos referentes à trans
ferência de tecnologia e mais ainda, impedir as remessas de 'royalties' por parte de filial a
sua matriz no exterior. Isto é bloquear a lucratividade do investimento estrangeiro. O
projeto peca ainda por restabelecer a tributação complementar do imposto de renda
incidente sobre as remessas de lucros ao exterior, o que não é compatível com a atual
proposta brasileira de abertura da economia. O retorno desta pesada tributação, prova
velmente, afetará as condições de atratividade do Brasil a Investimentos diretos estrangei-

Participação do Capital
txtrangeiro

mentos dfretos um^de
países na ♦ principais suportes. A compet

*^enos funcãn a ^ investimentos estrangeiros e c
abundância de recurf comparativas estáticas,

resultadn e mão-de-obra barata, e
e práticas institucionais e políticas P

   exDancã ^j®^^**^ento econômico em bases
ieira. o capital taxas de investimento na econom  . pot'

tante nesta reto^^ deverá desempenhar um P^Pf
padrões predomina ^ adequação da legislação

países em desp^ economias desenvolví ^ pgla
fração destes rei. competem com o Br^do

"'^v «Si ●*' ^ importante no processo
yes e

estidor
Peculiaridario^!j^‘ 9®'^® evitada a introdução

s ejam em desacorH* ^"^^«'iminatórias na legislação bras*
restrições à ? prática internacional e ^jiii^

■cipação do capital estrangeiro

grandes

eyií- '^"'"ada do®xigirá a

As

Ç5

ros.

PLS 265/96 do Sen. Humberto Lucena (PMDB/PB), que "Institui o estatuto
do capital estrangeiro no
único do art. 178, o art. 190 e o § 3° do art. 199 da Constituição Federal e
consolidando a legislação básica sobre capitais estrangeiros e dá outras
providências."

Onde está? Com quem?
5F - Encontra

O QUE É?
^Stitui o Estatuto do Capital Estrangeiro.
y'a o Conselho Nacional do Capital Estrangeiro (CNCE) com funções consultiva e
^liberativa. Elenca os setores para os quais a participação do capital estrangeiro não

poderá ser superior a 49% do capital votante e dependerá de prévia aprovação do CNCE.
Estabelece que a participação no capital acionário de empresas, de pessoas físicas ou
jurídicas estrangeiras que pertençam ao mesmo ramo de negócios, não poderá ser supe-
'■'or a 25% do capital votante. Os capitais estrangeiros de curto prazo caracterizados por
operações de empréstimos e de financiamento com prazo de retorno inferior a 365 dias,

País, regulamentando os arts. 172, o parágrafo

CCJ, aguardando parecer do Relator Sen. Ramez Tebet (PMDB/MS).-se na
o no Brasil. ExistA^* multinacionais já se encontram

a formação d» uma ampla gama de
«"fe pequenas e média* e^-

® estrangeiras que devem ser inc®

c/v/



!

líl

Onde está? Com quem?
CD - Encontra-se na CFT aguardando Indicação de Relator.

O QUE É?
O substitutivo aprovado na CEIC disciplina a participação dos empregados na gestão das
empresas incluídas no Programa Nacional de Desestatização - PND, na condição de
acionistas investidores, através da aquisição de ações com direito a voto. Impõe a partici
pação na aquisição de ações através de Clubes de Investimento. Autoriza a utilização do
PIS/PASEP e do FGTS para aquisição das ações. Declara a nulidade plena de contratos e
negócios de qualquer espécie em que o empregado figure como intermediário de tercei
ro na aquisição de ações com incentivo.

Nossa Posição:
DIVERGENTE, com ressalva
 Apesar de incrementar o PND, o projeto não define de forma clara e objetiva a

participação na gestão que preconiza. Ainda, restringe aos empregados das empresas a
serem privatizadas a utilização das contas do PIS/PASEP, quando for o caso, e da conta
do FGTS.

tempo^rios meses íio Pais. Prevê benefto«

põe limites ao endivída'^"'^^"'°^ investidores estrangeiros em 'joint v

Nossa Posição:

^ divergente
burocratizada a “Cerceia o investimento estrangeiro no País- preco"'^i|
do pela ^ incompatível com o tratamento não diferenctado P  |

e

externo do setor privado.

''M
1

P

UJ

'TO

aís.

Reforma do Estado
{|

(\)r

o Estado deurdp*^^” * ° da economia e Pj'^ ̂  jpicP
tiva privada now e produzir em setores nos d .^gico ^

Estado moderno* oferecer bens e serviços. O papd ^
» SV"" ® " ̂̂«**“«30 direía; a sua princ-P^^^I^;

condições com ̂  jurídico e regulatório

P^«4âo ooTr'*’''"* " estáveis para o f
seus recursos P^vado. O Estado deye

nào tem inr ̂  a iniciativa privada na

como ç fortes para o desenvolvimen pesd -a-
®asos da saúde, educação

A  *«8“*--nça, justiça e áreas de mfra m

*^entos

'^●'asileiro. ^az parte da modernizaçã® ^a^^ a*
ad„ ● "laneim desse processo deve ser

fluirentes das em os direitos de propriedad
deve* * Privati**^* Públicas ou das sociedades

*®'' ^'■ansparent ^®das. o processo de venda d®
®ofe, mas a execução do programa

do Pod®*^mãos

Meio Ambiente
A proteção mais adequada do meio ambiente, é aquela que conci
lia as exigências da preservação da natureza com as do desenvol

vimento econômico e social, dentro da moderna concepção do
desenvolvimento sustentável.

A sadia qualidade de vida humana, fim último da proteção
ambiental, não impede a exploração econômica dos recursos

naturais, desde que assegurada a renovação das espécies e preser
vação dos ecossistemas para as presentes e futuras gerações.

A Educação Ambiental como processo no qual os indivíduos
sociedade tomam consciência do seu meio ambiente  e adqui

rem conhecimento, valores, habilidades, experiências e determi
nação que os tornam aptos a agir e resolver problemas

dmbientais, presentes e futuros deve ser preocupação permanente
do Estado. Um Programa Nacional de Educação Ambiental é

condição imprescindível para atingir os objetivos do desenvolvi
mento sustentável, devendo o Estado concentrar seus recursos

neste sentido

e a .s£
ÇQ
'3
■X3
5
«S
■o

'*^2728/8 JS

econ nor^ ***'^ 23/89, do Sen. Jutahy ® ^
que

mista e dá - ^ ^ Privatização das empresas P
outras pro

.Í5

!Q
■Q
Ç
Qvidências". >
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instrumentos de gestão ambiental, de otimização de serviços e
produtos, sendo, portanto, de adesão voluntária pelos empresários.
Não podem ser impostos pelo Poder Público, sob pena de violar-se o

princípio constitucional da livre iniciativa.

As normas e exigências de proteção ambiental não podem distorcer
a livre concorrência, nem instituir protecionismo em detrimento do

livre acesso de produtos e serviços aos mercados interno e
internacional.

A instituição de áreas especialmente protegidas e  a imposição das
respectivas limitações administrativas devem ser harmonizadas com

as exigências do direito de propriedade.

A informação fornecida pelas empresas, de dados de interesse na
proteção do meio ambiente, deve respeitar o sigilo industrial.

Deve-se buscar parcerias com o Poder Público e a sociedade
civil para construir uma estratégia positiva que se destina a gerar
condições apropriadas para Amazônia, sob a ótica do desenvolvi

mento sustentado, que atenda aos interesses nacionais.

realizados no sentido da consolWaçâ«JJ
Legislaçao Ambiental Brasileira, de forma adequada e compj^

com necessidades do desenvolvimento da ^
vistas à ecoeficiência. Para tanto, a efetiva P ^jy||

orsanizaH^ ^ Industrial, em conjunto com a socie 3

desenvni' ^ poder executivo é condição pí
vimento e

industrial

aperfeiçoamento de leis, regulamen
drões de referência am

d0>

diversos órgãos '

clarampnt Nacional de Meio Ambiente ' a\toi^

interessp^ r*efinidas de forma a prevenir eventuais Ç  . gjte*
conflitos aii* aplicação da Legislação

"lentam os custos do setor industrial e,

inipedem a concretização de emp^®^

produtivo^ exigências oficiais i^jcr «

8radualmente**p™^"*”* ® qualidade dos produtos ® jgtênCf jj.
empresac ®^°^panhada de planejamento ® g

para minimizar os impactos econônuc

●nais adequada^” *’°der Público facilitar o acesso
de crédito ®S'a ambiental disponível,

'*'*0' '"centivos e investimentos na produf " ,iniP‘’*
tecnolog'3

●

Poder Público em defesa do
Dartí .^"*®cedidas da prévia audiência do ^

ar dos setores produtivos que ggas

O  atingidos po^

transferência de
ações do

sempre
> em

devem
serdos

'^^''^gado ambiental não poderá ser jií

salvo r^isco'^^'^-'’^'^''*^®' ° saúde
"SCO iminente e grave à vida ou

^ ^ e niediante decisão devidamente run

''®ntiva e educativ^” ambiental deve ser preponderante'’’^
®Pnis de ser of ®y'tando-se a aplicação de sançoe

' «í^ecida oportunidade adequada ,'''

PL 3160/92 do Dep. Fábio Feldmann (PSDB/SP), que "Dispõe sobre a
obrigatoriedade de realização de auditorias ambientais nas instituições
cujas atividades causem impacto ambiental".

Onde está? Com quem?
CD - Encontra-se na CEIC, aguardando designação de relatoria.

O QUE É?
Obriga as instituições públicas e privadas que exerçam atividades potencialmente causa
doras de impacto ambiental, a realizar, periodicamente, auditorias ambientais. Estabele
ce o prazo de dez anos, contados da publicação da lei, para que todas as instituições
sujeitas a licenciamento ambiental sejam submetidas às auditorias, cuja periodicidade
será determinada pelo CONAMA, observados o potencial de degradação ambiental e o
porte da instituição. A auditoria somente poderá ser realizada por pessoa física ou jurídi
ca credenciada junto ao órgão federal competente.  O auditor será de livre escolha da
instituição auditada, que deverá colocar à sua disposição toda a documentação por ele
'‘^querida, resguardado o sigilo industrial. Prevê penalidades para as infrações.

Nossa Posição:
divergente

-Zj A Auditoria Ambiental é instrumento contemporâneo de gerenciamento ambiental,
de otimização e diferenciação de produtos e serviços, no mercado nacional e internaci-

o«■otui arn
ambiental, a auditoria

al e a certificação ambiental, são
®8em

efetiv



PLC 61/97 (na origem PL 3792/93 do Dep. Fábio Feldmann - PSDB/SP), que "Dispõe
sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental".

Onde está? Com quem?
SF - Encontra-se na CE aguardando apreciação do parecer do Relator Sen. Joel de
Holanda (PFL/PE), favorável com emendas,

o QUE É?

Define a educação ambiental como componente essencial e permanente da educação
nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades
do processo educativo, em caráter formal e não formal. Institui a Política Nacional de
Educação Ambiental, envolvendo, além das entidades do SISNAMA, instituições educa
cionais públicas e privadas do sistema de ensino, órgãos públicos e organizações não
governamentais com atuação em educação ambiental.

Nossa Posição:

□ CONVERGENTEApesar da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, tratar-da matéria, estabelecendo
a Educação Ambiental como princípio informativo da educação básica e componente
de seu currículo, é fundamental que se estabeleça uma Política Nacional de Educação
Ambiental de modo a garantir o envolvimento de todos os setores da sociedade com a
matéria.

onaJ^ Situa-se como instrumento espontâneo por exrelênc ia no campo da livre inicM^ |
bendo instrumento estritamente gerencial, a auditoria ambiental de uma .j |i

f k empreendedor e pertence, nitidamente, ao campo da livre conco j
e a I er ade do exercício da atividade econômica.  . .  ||vre |

ngar a realização de Auditorias Ambientais, viola princípio constituciona j
A ufroir' ’ ^ ^ CF). ^ nrinclpi»
rnncfE ● ' Política Nacional de Meio Ambiente, coerente com

I ucional , não incluiu a auditoria ambiental como um de seus instrumen

.  -1

exigê"*^****'
PL M8/95 do Dep. Sérgio Carneiro (PDT/BA), "Dispõe sobre as
ambientais para a concessão de financiamentos oficiais" .

Onde está? Com quem?
CD - Encontra

na CCJR
-se Faria®

, aguardando parecer do Relator, Dep. AugostoAL).

O QUE É?

empreendedorel!ípv^^-^'^^ ambientais para a concessão de
previstos bem m apresentar relatório circunstanciado dos mnp jjam a® jgs

OS

ração de Estudn Nos empreendimentos
deverá ser apresen^ Ambiental (EIA) e respectivo relatório ínstrP'‘^.jjfiaí
a consulta à onin -^ ^ ^ instituição financeira.  A análise dos projetos se (Jo
P^^aavaL osl ° ^ financeira manterá ^1, d<S'
produzir relatóriow*°r^'^*^'^'^*^'* atividades financiadas pela io* '^ro ̂®'Tcor'
trativo de execurs '^ados da situação e elaborar, periodicamente,
^«^Pondem^O financiadas, bem como, das nredida*
do meio ambiente terf^'^'° ® Organizações Não nodend°' ,of ^

vistoriar o InrÜa relatório e ao quadro demonstrativo, P  ̂ mlfa ^
'"^^dçâoemcJasif í das atividades A infração a lei,
'rrtpedirá o recebim ° P®ssoas físicas ou jurídicas agressoras do meio
kl ° de fi nanciamentos oficiais por dois anos.

^  V''
P'-°teÇâo do meio ambiente, a d«

norl""' ® " "P^°''^Çâo de projetos pelas entidades e °[f^prim«PV
Ção d°^ critérios e T'^^'^®ritais ao licenciamento ambiental e ao a
cursn° P°de orioin Padrões expedidos pelo CONAMA. 7iberaí^

^ Para ®mpreendi^^p'jd''‘-'dade de interpretação no momento

MPV 1605-22/98 do Poder Executivo, que " Dá nova redação ao art. 44 da
Lei n.o 4.771, de 15 de setembro de 1965, e dispõe sobre a proibição do
incremento da conversão de áreas florestais em áreas agrícolas na região
Norte e na parte Norte da Região Centro-Oeste e dá outras providências".

Onde está? Com quem?
Aguarda designação da CMIST.
Prazo no CN: 02/05/98

O QUE É?
Estabelece que na Região Norte, e na parte norte da Região Centro-Oeste a exploração
das florestas a corte raso estará condicionada à permanência de cobertura arbórea de, no
mínimo, 50% de cada propriedade. Nas propriedades onde a cobertura arbórea se cons-
titui de fitofisionomias florestais, não será admitido o corte raso em, pelo menos, 80%
dessas tipologias florestais. Não será permitida  a expansão da conversão de áreas
ârbóreas em áreas agrícolas, em propriedades rurais que possuam áreas desmatadas,
quando for verificado que as referidas áreas encontram-se abandonadas, ou utilizadas
de forma inadequada, segundo a capacidade de suporte do solo.

CN



PL 710/88 do Dep. Fábio Feldmann (PSDB/SP), que "Torna obrigatórios a

elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de im

pacto ambiental (RIMA)."

Nossa Posição:
divergente

—jAMedida pode
●"^gião, e não f  consec|üên( ia a imobi li/a(,ã() ('conômica de ^ .gt-
apresenta eranrlp^ ® ^dva e real proleçâo. Há < aso^, por e\('mplo, em
quados à pecuári l^*^ ^^cial para o extralivÍMiio ou para pr(‘servação, e os
centivadas. Estn^; - ‘^^'"'‘^ '-'Itura, nãtj havcMido motivos para que

estudo (riterioso, com visão sistêmic ,
'^35 regiões, nas restriçõ(>s instituc ionais e l(\gais (a exi

ná

nas
istentes-

o

Onde está? Com quem?
CD - Encontra-se na CDCMAM, aguardando parecer do Relator, Dep. Aroldo Cedraz
(PFDBA).

O que é?
Torna obrigatória a elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Rela
tório de Impacto Ambiental (RIMA). Relaciona os empreendimentos potencialmente cau
sadores de impacto no meio ambiente, dispondo que  o CONAMA manterá atualizada a
citada relação e que os órgãos estaduais e municipais competentes poderão elaborar
iistas complementares. Define "im
será realizado por equipe multidisciplinar vinculada ao empreendedor. A aprovação do
EIA só será efetuada após audiência pública a ser convocada pelo licenciador, que deve
rá, ainda, realizar reunião pública para informar sobre o empreendimento e seu impacto
ambientai, sempre que tal for solicitado pelo Ministério Público ou por cinqüenta ou
mais cidadãos, independentemente da realização da audiência prevista. Introduz a
obrigatoriedade de apresentação de "relatório ambiental preliminar quando do pedido
de licença. Prevê sanções penais para as infrações.

Nossa Posição:
divergente
A proposta visa regulamentar a implantação de empreendimentos cujas atividades

são efetiva ou potencialmente poluidoras. Considera-se que o texto não deveria discorrer
sobre o processo de execução do EIA/RIMA, uma vez que não é este o objetivo da regu
lamentação. Em face da complexidade da elaboração do EIA/RIMA esta matéria deve ser
discutida na reformulação da resolução CONAMA 1/86, que é o fórum adequado para o

pacto ambiental" e estabelece que o respectivo estudo
‘eçâo da^M«Çao da Mata Atlânti
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O 'Madeireiros se Preservação permanente. A

regul ada pelo IBAMA.

assunto.

PL 2892/92 do Poder Executivo, "Dispõe sobre os objetivos nacionais de

conservação da natureza, cria o Sistema Nacional de Unidades de Conser-

vação, estabelece medidas de preservação da diversidade biológica e dá

outras providências".

£7h "V t'atócU no Deonoio 750 rio '070^0^
compT da Mata Atlântica com umu nnaior

P«'vel com seu objetivo.

Onde está? Com quem?
UD - Enconlrd-se na CDCMAM, aguardando apreciação do parecer do Relator, Dep.
Eernando Gabeira (PV/RJ), favorável com Substitutivo.

■a Oí
eíe'

O QUE É?
I'"'stitui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação. Estabelece critérios e normas
P‘3''d d sua criação, implantação e gestão, dispondo ainda sobre incentivos e penalída-



e nas funções de seus empregados. Institui estabilidade para os membros da Comissão e

delega poder de fiscalização aos empregados - competência exclusiva do Estado.Defme Unidades de C

nO/ aos c

●

ser
precedidas de
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PL 3029/97 do Dep. Luciano Zica (PT/SP), que "Institui a Política Nacional

de Resíduos, cria o Sistema Nacional de Resíduos  - SISNARES".

obra
qualquer
dispor de
criação.

Onde está? Com quem?
CD - Apensado ao PL 203/91, que se encontra na CSSF, aguardando parecer do Relator
Dep. Sérgio Arouca (PPS/RJ).

O que é?'^OSSA Posí-ÇAo:

^mdades de r
P'évia, do

"metodologia
"eÇâo, de

serv

Institui a Política Nacional de Resíduos criando  o Sistema Nacional de Resíduos-
SISNARES, que disciplinará os tratamentos e as disposições finais dos resíduos industriais,
entre os de outras origens. Estabelece que ao setor privado industrial e comercial, caberá
3 responsabilidade pela geração de seu produto até a sua disposição final, devendo
obedecer, entre outros, ao princípio da "co-responsabilidade", ao qual se obrigará junto
às empresas manipuladoras dos resíduos, mediante assinatura de termo de aceitação. O
Poder Público Municipal poderá instituir e cobrar tarifas e taxas referentes à assessoria
por ele prestada à iniciativa privada no tocante ao plano de gestão de resíduo industrial.
Possibilita a qualquer cidadão requerer da indústria informações sobre tipos de matérias
primas e os resíduos por ela gerados. Os Poderes Executivos ficam autorizados a consti
tuir o Fundo de Gerenciamento e Manutenção de Aterros de Resíduos . As infringências
à lei sujeitará o infrator à multa, revogação de licenças, suspensão de atividades, perda
de incentivos fiscais e creditícios e cancelamento da atividade.
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Nossa Posição:
CONVERGENTE, com ressalva
A instituição de uma Política Nacional de Resíduos e a implantação de competente

sistema Nacional de Resíduos é importante para o setor industrial, uma vez que este
âssunto tem sido tratado freqüeníemente em Convenções Internacionais das quais o Bra
sil é signatário, indicando a necessidade de diretrizes para o gerenciamento de resíduos
'10 país. Além disso, existem diversas iniciativas isoladas com a finalidade de regulamen
tar o assunto no CONAMA, ratificando a importância da existência de uma política naci
onal de resíduos. Deve-se ressaltar que algumas impropriedades devem ser corrigidas,
como a cobrança de “tarifas para serviços especiais" pelos Municípios, tendo em vista
que as indústrias já estão sobrecarregadas pelo "Custo Brasil". A questão da co-responsa-
>iilidade no tratamento dos resíduos deve ser revista, além do que o projeto exagera quan-

que é privativo do Poder Público, ao particular.do concede "Poder de Polícia
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Nossa Posição:

■^DIVERGENTE
— J A poluição urbana gerada pelo descarte indevido de lixo plástico tem acarretado
sérios prejuízos para a indústria como um todo. As indústrias envolvidas com embala
gens plásticas são prejudicadas pela propaganda negativa gerada em eventos, nos quais
o lixo plástico fica em evidência devido a sua baixa densidade, que o faz concentrar-se
na superfície dos corpos hídricos.
Porém, a forma com que as idéias são colocadas pode inviabilizar muitas pequenas i
dústrias al imentícias e causar sérios problemas no setor, uma vez que sua
operacionalizaçâo aumentará os custos industriais.
Face à importância da regulamentação do assunto e às posições dos setores envolvidos,

realizados estudos sobre metodologia de operacionalizaçâo a fim de verificar
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Comércio Exterior
A maior exposição da indústria brasileira à competição externa

exige que o país seja dotado de instrumentos que nivelem as
condições de concorrência da industria brasileira àquelas disponi-

nossos competidores estrangeiros.

Para ampliar a inserção dos produtos brasileiros no mercado
internacional é fundamental que a legislação brasileira garanta a

completa desoneração das exportações, condições de financia
mento às vendas externas compatíveis com as vigentes nos demais
países e a existência de um sistema de seguro de crédito e garanti

as às exportações.
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A abertura comercial no Brasil recuperou a tarifa como principal
instrumento de proteção, A estrutura tarifária é um instrumento

de política industrial que influencia as decisões ^lo^ativas das
indústrias e deve ter como principais atributos a estabilidade de

regras, transparência e previsibilidade.
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En lontra-PR).
Além disso, é preciso que a legislação regulamentadora das opera-
ções de importações seja adaptada aos objetivos a  a ua po i íca

comercial, evitando criar entraves burocráticos desnecessários.
Entretanto, é desejável que esta regulamentapo respeite as

especificidades setoriais, de modo a garantir o nivelamento das
condições de concorrência.
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MPV 1569-13/98 do Poder Executivo, que "Estabelece muita em opera

ções de importação e dá outras providências".que "Revoga restrições às importaÇ^PL 89/95 do Poder Executivo,
outras providênci

Onde está? Com I

rriD
'“VjR e favorável,

O QUE É?

as .

QUEM?

P^ira d Or

Onde está? Com quem?
Encontra-se na CMIST aguardando parecer do Relator Dep. Luiz Durão (PDT/ES).
Prazo no CN: 02/05/98.

O QUE É?

Estabelece multas em operações de importação. Sujeita o importador, nos períodos de
incidência a partir de 26 de setembro de 1997, ao pagamento de multa diária, recolhida

ao Banco Central - BACEN sob modalidade de encargo financeiro, a ser cobrada: na

contratação de operação de câmbio fora dos prazos estabelecidos pelo BACEN; no pa
gamento, em reais, de importação em virtude da qual seja devido o pagamento em moe

da estrangeira; no caso de não pagamento de importação até 180 dias após o primeiro

dia do mês subsequente ao previsto para pagamento; e na Declaração de Importação.

Estabelece os casos aos quais a MPV não se aplica {pagamento de importações efetuadas
sob o Regime de "Drawback" e de importações de petróleo e derivados, entre outros).
Autoriza o Ministro da Fazenda a estabelecer outros casos em que a MPV não será apli
cada.

d('m do Dia do Ph-nario com parecer

com emendas, rias CDCMAM, ('MC e CFT.
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Posição:
convergente
eliminaa com ressalva

um gerencia*^ ‘^nentos, em sua maioria luirocráticos

^'Jbstitutivos aorov'^?'^^'^ ‘Adequado das importações. '

^^ando a Proposta Mic^ *|^^ Comissões possibilitam a importaçãogoverno

Nossa Posição;
CONVERGENTE

direção certa para buscar o equilíbrio na balança de paga
mentos ao retirar um incentivo às importações e reconhecer que o problema do
desequilíbrio externo deve ser atacado, também, com mudanças nos preços dos produ
tos comercializáveis.

A medida caminha na
.

a  ia
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Ção e I
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do Dep. Delfim pfdDispõeNetto (PPB/SP), que
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ci dá

MPV 1629-12/98 do Poder Executivo , que "Dispõe sobre a concessão de

financiamentos vinculados à exportação de bens ou serviços nacionais .
t</

esta? Com
' ‘"'^contra

Mend

13
quem?

apreciação do parecer

CD wel Onde está? Com
Aguarda designação da CMIST.
Prazo no CN:12/05/98.
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Oqueé?
Possibilita Tesouro Nacional pactuar encargos financeiros compatíveis com os prati
cados no mercado internacional, no âmbito do Programa de Financiamento as Exporta

ções - PROEX, para operações de financiamento com recursos da Programaçao Especial
das Operações Oficiais de Crédito, vinculadas à exportação de bens ou serviços nacio
nais.

ao

Os
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^  *'-*gísticds nas Estações Aduaneiras Interi
controle do Estado.

con^serv c/v/



Mflcroempresas e Empresas de
Nossa Posição: P

Q CONVERGENTE
Gdida repr('s(‘ntci uma ampliação do-^ mrc ani''mo'’
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aumentar
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No mundo atual, é crescente a participação das microempresas e

empresas de pequeno porte na responsabilidade pela geração de

empregos, não apenas no setor industrial, mas nos diversos seg
mentos da economia. Estas empresas têm reconhecida capacidade

de geração de postos de trabalho e se caracterizam por utiliza
rem, de forma intensiva, recursos humanos de diferentes qualifi

cações. Além desta característica, devem ter atenção especial

pelo seu dinamismo e grande potencial de inovação.

Todavia, estas empresas, pela sua própria dimensão, sentem difi

culdades em algumas áreas, em especial, aquelas que exigem
justamente maior escala para a geração de resultados positivos.

Necessitam, deste modo, de um atenção diferenciada em diversos

aspectos, que exigem ordenamento jurídico e legal. Desta forma,
faz-se necessário conceder às microempresas e empresas de pe

queno porte tratamento fiscal simplificado, redução nas exigênci

as da burocracia governamental, criação e acesso facilitado a
linhas de financiamento amplas e adequadas às peculiaridades e

características do setor, inclusive, no que se refere a garantias de

crédito, de maior apoio tecnológico e amplo acesso à informação.
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PEC 326/96 do Dep. Antônio Balhmann (PSDB/CE), que "Dá nova redação
ao arl. 1 79 da CF" (ME e EPP).
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externo.

,rtaÇ' fTl'
Onde está? Com quem?
CD - Apensada à PEC 99/95, que se encontra na CCjR, aguardando apreciação do pare-

do Relator, Dep. Coriolano Sales (PDT/BA), favorável a principal e contrária a esta.

O QUE É?
Possibilita para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte a inclusão das obriga
ções trabalhistas como passíveis de tratamento jurídico diferenciado pela eliminação,
dmplifjç-ação e redução através de lei.
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o QUE É?

Nossa Posição:
CONVERGENTE
O tratamento diff

e até mesmo a

obrigações trabalh
segmento '■esponsávcd

Altera a Lei que instituiu os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, incluindo as
icroempresas e empresas de pequeno porte entre os legitimados a propor ação perante

estes juizados, mantendo a exclusão dos cessionários de direito de demais pessoas juridi-
m
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ei imind(,cio d(> d(‘t(‘rminci(Li^ obrigaL^^í’''-
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As microempresas e empresas de pequeno porte serão aquelas definidas na Lei que criou
o Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES.

Nossa Posição:
CONVERGENTE
Viabiliza a legitimação ativa das micro e

especiais cíveis, facilitando o acesso à justiça  a tais empresas.
Atende-se, assim, de forma mais adequada a realidade social, econômica e jurídica das
citadas pessoas jurídicas, possibilitando-lhes o acesso mais ágil e menos oneroso à justi-

a pequenas empresas perante os juizados
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projeto, pe>
para Ordem do Dia para

parec(->r da CEIC, fcivoráv(‘l ao Em virtude de sua dimensão econômica e de sua extensão
territorial, o processo de desenvolvimento econômico brasileim,

3inda hoje, como no passado, vem afetando de modo diferenciado
^ ocupação do espaço físico e econômico do país.  A ocorrência de
desequilíbrios regionais, gerados por um desenvolvimento diferen

ciado, deve se constituir objeto de contínua preocupação por
parte do segmento industrial, que deve manter entre seus objeti

vos a busca de um desenvolvimento industrial equilibrado nas
dimensões econômico-social e espacial,

o atual contexto da economia e a sociedade brasileira, que deft-
nem a estrutura econômica, as relações de trabalho e as formas

de inserção do País no novo ordenamento da economia mundia,
deve constituir o ponto de partida e o ÇO"d'cionante basico e

uma política de desenvolvimento regional. Esta po i
estratégias visando o assentamento de bases
desenvolvimento econômico regionaímenteharmonico.
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Aos empreendimentos que se implantarem, modernizarem, ampliarem ou diversificarem
no Nordeste e na Amazônia e que sejam considerados de interesse para o desenvolvi
mento destas regiões, até 31 de dezembro de 2010, conceder-se-á isenção do Adicional

AFRMM e do lOF nas operaçoes deao Frete para Renovação da Marinha Mercante -
redação a»

dispõe sobf^
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>nientos industriais e agrícolas das áreas
e da SUDENE".

íicaÇ^ Nossa Posição:
CONVERGENTE, com ressalva

Prevê a prorrogação do prazo para a concessão - -  ^ ●  ● w
ão de incentivos fiscais com o objeti¬

de implantação, modernização e ampliação de empreendimentos regionais, e i a

benéfica ao segmento empresarial. Entretanto, todas as áreas atualmente incentivadas
devem receber o benefício instituído.
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PLS 22/97 - Complementar, do Sen. Beni Veras (PSDB/CE), que
ce uma sistemática de financiamento da política nacional de desenvo vi

mento regional e dá outras providências .

Onde está? Com quem?
SF - Encontra-se na CAE aguardando parecer do
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O QUE É?

Dispõe o projeto que o BNDES, em coi^unj? StídSS's-''-' BNDESPAR,
Especial d e Financiamento Industrial-FINAME e B Amazônia e do Nordeste,
concederá prioridade à promoção do desenvolvimento/^ Amaz^maj^^
apl icando proporções crescentes do , produtivas;  à implantação e
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Os fi nanciamentos terão prazo de ate 30 anos p jncidentes sobre os contratos
carência de até cinco anos, com encargos financeir ^je até dois por cento;
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articipação oos Lucros ou Resul
ladosLegis

Trabalhis^^
A regulamentação da participação dos trabalhadores nos lucros ou

resultados de cada empresa deve valorizar e privilegiar, por sua

especificidade, a negociação direta entre a empresa e seus empre
gados, remetendo ao livre arbítrio desses atores sociais, sem

interferência sindical, a escolha dos métodos, forma e critérios à
sua implementação.
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Beraf l^^^^^dio de uma negociação subord^
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no

Assim, é fundamental que a lei, que vier a regular a matéria,
atendo-se ao estabelecimento das normas gerais, observe os se

guintes princípios:

não deve ser intervencionista e detalhista, quanto menos rigidez,
melhor;

deve ser um instrumento para uma gestão mais eficaz das empre-
objetivo central é a elevação da produtividade;

deve favorecer sua fixação por empresa, através de negociação
direta entre o empregador e seus empregados, sem mterferencia

sindical obrigatória. A participação nos lucros ou resultados deve
um produto da negociaçao;

deve prever a dedução das participações pagas na apuração do
efeitos sobre encargos trabalhistas e

lhe aplicando o princípio da
habitualidade.
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Participação na Gestão e Papel
dos Sindicatospaio S0b“ - n.gr„s „uan,o .. M-MO
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A participação do trabalhador na gestão da empresa, segundo a
Constituição Federal (Art. 7®, XI), tem caráter excepcional, ofere
cendo inquestionável complexidade, em face dos inúmeros confli
tos que podem ocorrer e que afetam tanto os trabalhadores como

os empregadores.

O conceito de excepcionalidade não deve ser interpretado no
sentido quantitativo. A referida expressão pressupõe que a partici

pação de empregados na gestão da empresa só se daria quando
criadas as condições concretas para a convivência harmoniosa e

solidária de trabalhadores e empfegadores, respeitadas as peculia

ridades de cada empresa,

o papel dos sindicatos nas relações capital e trabalho, como
substitutos processuais, restringe-se às questões referentes aos

conflitos coletivos de trabalho, incluindo as de reajustes salariais,

excluindo-se, portanto, a possibilidade de atuarem naquela condi
ção nos conflitos individuais de trabalho, tendo em vista o dispos

to no art. 8», inciso V, da C.F., que estabelece
obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a

dos sindicatos nos citados conflitos individuais de trabalho poderá

ocorrer apenas na hipótese de o empregado Procu^çao
específica ao sindicato representativo de sua categoria profissio-
para representá-lo.
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participação nos ganhos econôiTt
® trabalho para os efeitos do § -4° cio
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está? Cr.

quem?
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''■er Lobo - PMDB/GO) e na CCJR (Relator
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“*‘*'«0 obriga, de ’ dias após o encerramento do exerctcto
''●OSSa Pnc. ^ ̂  d° 'ocro apurado.
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^ ^'gnific '^●'riimo ^ percorrer. Sob nenhuma ^ i^cr
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‘oição, regula a representação dos trabalhadores nas Empresas
providências".

Onde está? Com quem?
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Nossa Posição:

"^divergente
 1 Segundo a Constituição de 1988, a participação dos trabalhadores na gestão da

empresa constitui regra excepcional, de especial complexidade, uma vez considerados

os inúmeros problemas que poderão advir, afetando tanto o trabalhador como a empre

sa. Há que se destacar, ainda, que o projeto incorre em grave inconstitucionalidade ao
pretender a estabilidade dos membros da Comissão paritária, representantes dos traba

lhadores. É que a Constituição Federal consagrou, não a estabilidade no emprego, mas a

proteção da relação do emprego (art. 7“, I), tendo aberto uma única exceção - a estabili

dade ao empregado sindicalizado, a partir do registro de sua candidatura a cargo de

direção ou representação sindical. Ademais, o acesso indiscriminado às informações de

natureza econômico-financeira da empresa, bem assim aos planos de investimento e e

produção vai de encontro ao sigilo industrial necessário à sobrevivência da empresa.
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Dispõe sobre aPl-S 136/95 do Sen. Guilherme Palmeira (PFL/AL), que

participação dos trabalhadores na gestão das empresas e dá outras proví-

dências".o instituk?^ e iCk; a plumlirlad(’ cJu ,, ^ >

tos ^ ind? sindic al no âmbito du

resas
S'Ção

tratar
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't

uição ^'ndic;; e (a.presa, morrô da inev.ta

bléia não^t ‘"'^^da em dos empregados. A substitu  ^ {\%aào^

"  ̂^nhuma va . '^^balho por outra cu,o valor sera
'■●^agem para os trabalhadores.

‘0’nde está? Com quem?
SF - Encontra-se na CC] aguardando parecer do Relator Sen. Edison Lobao (PFL/MA).

o QUE É?
Todas as empresas com mais de 200 empregados deverão firmar “ordo cotetivo com
sindicato representativo de seus empregados para assegurar a par icipaç ^
dores na sua gestão . Para as empresas com menos de 200 a part c paçao e
facultativa. As empresas deverão fornecer ao representante dos ^ ™
pos por ele requeridas, relativas à vida da empresa e não
bancário ou empresar,aí. Os acordos deverão ser registrados na J fa d^
'^.oapresas que institmTem a participação na gestão, gozarao do fayores c ed,t cos e P ete-
^ncia nas licitações públicas, quando em igualdade do condiçoes^ As egura
de ao empregado eleito para o cargo de representação dos trabalhadores.
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Nossa Posição:

^ A';«iap.:tIo do empregado na gestão, admitido 0- com.er excepcional^pela^^^^^
« erece inquestionável complexidade, resultante os mecanismo. A
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Sis1 tema de Negociação 5

PL 3003/97 do

negociai de

contri
Poder Executi
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I Dispõe sobre aVO, C|U(’

ma (()nle(l(‘rativ()'’.
As principais causas inibidoras do sistema de negociação são a

excessiva legislação, que pouco deixa à iniciativa das partes dire-

poder normativo da Justiça do Trabalho.

Uma das vantagens do direito negociado sobre o legislado está na

sua flexibilidade, que possibilita o permanente e rápido ajuste de

condições de trabalho à realidade sócio-econômica de determina
do momento.
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a sua incidê 'nc ici

Nesse passo, a regulação do sistema de negociação deve ser pre
cedida de ampla revisão da legislação constitucional e m ra

detalhada, rigida e
constitucional

e
’rv

, de modo a torná-la menos j 1 +●
casuística, bem como da eliminação do poder normativo da Justi-

Ça do Trabalho em relação aos conflitos coletivos de interesse.

(luundo d(‘( orr('ntcs (

PL 4768/94 do Poder Executivo, que "Cria Comissão Paritária de Concili-

ação, com a atribuição de tentar conciliar os dissídios individuais o tra a
Iho".

‘0’nde está? Com quem? , - ^ v/ h /PMnR/
CU - Encontra-se na CEIC, aguardando parecer do Relator, Dep. Antonio o a e

.

Posição:
nte

Preiend

^ DIVERg^
propostaA

rio

ao
^ssim ^
"^.^ntribui pa

^ssembl^r'"*^ f f^ntribuicão sem valor
podí'rá gerar rliíieuldadns de i‘'"

'f^ibalhadores é incid(‘nt{' sobre volumoo

atinp ''''" Pitas
isto

Ss"o6::;^^o^:t,v, .. cons„tr,,eo

ns das cate^ts '^-gd-RcIade, eis que, por se trata 30^
" f0

ra
de i

Co
ivad , ou seja®°^"^ profissional e econômica, submete-se a

disposj,; Congresso Nacional exclusivam
co

ní^Pente

nstitucionais.

que é?
mais de cem empre-

^'■'3 a Comissão Paritária de Conciliação nos trabalho. Nas empre
sa os, para tentar conciliar os respectivos dissídios in ivi coletivo de trabalho,

de menor porte, a Comissão poderá ser
"oente se ajuizará ação trabalhista se fracassada  a judicial Propõe esta-

as comissões ^ritárias não poderão ser d--tidas em^ P
“^'1'dade empregatícia para seus membros, que terão mandato de
^'Pdi

●2
o Os f/i

calizados. '3
■Q
C

*^ossA Posição:
^ divergente ^1^3 em que impõe a Comissão

A  proposta é autoritária e intervencionista, na por conceder estabi-
ar itária, suprimindo as vias de livre negociação.  E 3 extensão desta

'  “^de aos representantes dos trabalhadores, eain Aipm disto, a obrigatoriedade da
^'■'intia, só podería ser instituída por lei complemen a _ acesso ao judiciário garan-
y '^●‘itiva de conciliação perante a Comissão estrei a
'do pelo artigo 5°, XXXV, da CF.
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aviso-prévio e seguro contra acidentes de trabalho. Os citados direitos somente po erao

ser reduzidos mediante negociação coletiva efetivada diretamente com o emprega or.

deliberação valerá por prazo não superior a seis meses. Obriga as empresas que preten
dem reduzir postos de trabalho em razão de automação de processos ^

gramar essa automação com pelo menos seis meses de antecedência. Preve a p '

sindical. Mantém a contribuição definida em assembléia geral, descorita a em o

pagamento, determinando ser obrigação da empresa recolhê-la à enti a j!" _
ntina a contribuição decorrente de lei. Dispensa  a garantia de emprego para o
sindical, no caso de sindicatos com base territorial inferior à municipa. , ,

fituída por indenização adicional equivalente a um salário por ano e ra ^
iListiça do Trabalho, estabelecer normas e condições coletivas de trabalho, q

for fixado em lei complementar.

Nossa Posição:
CONVERGENTE, com ressalva . aqnecto absolu-
^ A supressão do Poder Normativo da Justiça do Trabalho e o

famente positivo da proposta. . . ,,„,.,riarãn coletiva, traz

possibilidade de flexibilização dos direitos trabalhistas, trabalhadores
oma limitação temporal - 6 meses - inaceitável. A mobi ,  ̂g^glisar os proces-
^ cada empresa, ao término da validade do ajuste, teria o  Afi<^ura-se imprópria a

^os produtivos, com óbvias conseqüências negativas para ° ̂ a intro-

●ngerência constitucional nos processos de automaçao as e - 'jg.Qbfa intensiva.

PÇão de incentivos, facilidades e benefícios pelo .alTSclls sem o mínimo de regras
possibilidade de criação indiscriminada de entidades ^  representatividade
assegurem o preenchimento de requisitos comprobatorios de sua rep

poderá trazer mais prejuízos do que benefícios.

L? Ariindo Porto (PTB/MG), que

ersin ícal de Conciliação - CIC e dá oulras providências"-

Cria Coia

U-i
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da

bro^
OS

mandato e atc' um ano a|)ós s('u
P^sgados, s('rão remunerados pídos

(('[-iri ino.cio do
-S dos■■^Presentante

do Trabalho. A ins,i.unonahz^„o. ■-'y
S «m,n ‘^^dalhi.ta para a solução cie ‘To; pela Cçá/
iggD trabalhaclfs. ^ ^°foçâo dos conflitos coletivos prati^t .

^Pnstitii' imnpH apenas a convençcão coletiva co v
sanções'' de Acn ^ e o Sindicato profissinn-j* p|a
sentanteq^ qpe não '' ° As inconveniências passa
P^^te à Comissão; pela '-^‘^^^‘' .bro^

P^los Sindicatos; pela eleição dos niem
'■epresentantes dos trabalhadores.

Dispõe sobre
1632/96 do Dep. Waldomiro Fioravante (PT/RS), que

t^orrnas processuais de dissídios coletivos .

está? Com quem?
- Encontra-se na CQR, aguardando parecer

Palma (PTB/
do Relator, Dep. Rodrigues

.55
que é?

Di;>Pôe sobre normas processuais de dissídios produtividade
“letiv

dissídiosnos

os deverá conter indicadores objetivos due justi du^^^ comparecendo ambas as
guando requerida. Dispõe, ainda, que na uudieocia de g  ja concilia-
Puttes ou os seus representantes, estas deverão se prorunca

ou apresentarem suas contrapropostas finaib.

0^PEC

Constj, t“'"* Campos (PFUMT), que "Altera e reUVe

Tm£°«'»"tes á lostiço dCnabalhoe in*W'

Qdem?
"■guardando parecer do Relator, Sen. José Foga^
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Nossa Posição:

□ convergenteo oferecimento de ■
e também o de contrap

que iustifiquenr o piei,o de produtividade
processual. O projetp vem "‘^'''^Ç3o ' melhor ap e< iac3<' da con.Lérsia e ali-
m^idas complementares^ "O -^esmo ter^po qu<- c on.ribui para a celeridade
tadas, uas propostas finais P'^np r^*^ disposto na me*dida provisória que institui
na sentença normativa. " ^^rão ^ determina às partes apresentar, fundamen-

°t)jeto de conciliação ou deliberação do tribunal,

i:

Nossa Posição:
divergente

-^J A Constituição, ao instituir o percentual mínimo para a hora extra, não determinou
o "quantum" máximo que se poder ia fixar e, certamente assim o fez, dado o caráter de
estrito interesse entre as partes, empregadores e empregados, não cabendo ao Legislador
Ordinário discorrer e impor diretrizes onde não é parte integrante. Ao fixar os valores que
advirão do serviço extraordinário, subtrai-se o poder de barganha e a principal caracterís
tica que se vêm impondo na fase atual das relações empregatícias, que é a livre negocia
ção.

El
o
-j

Remuneração PL 1012/88 do Dep. Paulo Palm (PT/RS), que "Dispõe sobre a remunera
ção das férias do trabalhador".- Adicionais

A excessiva intervenção h
mostrado nefasta, au,^® nas relações trabalhistas têm-se

os custos laborais sem o corres-
Hondente aumento da produção de riquezas.A lei só d

Onde está? Com quem?
CD - Encontra-se
CTASP favorável
apenso.

Plenário, Pem
ao

ronto para a Ordem do Dia, com pareceres da CCJR e
principal e contrário ao apenso e da CEIC contrário ao projeto e ao

® »‘ol mínimo de direitos trabalhistas,
coletiva ou individual, as questões

●■ernuneração e aos adicionais. Exceção
apenas para o salário míninrio.

eve estaK ■
deixando à livre ® -

que digam O QUE É?
Dispõe que a remuneração das férias anuais do trabalhador corresponderá ao dobro de
seu salário normal. Na época da concessão o empregador pagará ao empregado o salá
rio normal acrescido de 1/3 e ao retornar, o empregado terá direito aos 2/3 restantes,
calculados sobre o salário vigente à data do reinicio das atividades.

PL 1005/88 do Dep, pauí

ção do serviço extraordinár^J"’
Nossa Posição:

DIVERGENTE
  A Constituição assegura o mínimo de um terço, o que certamente já pesa sobre a

empresa, não sendo aceitável que já agora se passe de um terço para 100%. O aumento
dos custos laborais sem o respectivo aumento da produtividade acarretará reflexos sobre
a economia como um todo.

Dispõe sobre a remunera-que

Onde está? Com quem?
CD - Encontra-se Pronto
CCjR, favorável com subs^t^T^ Ordem do Dia do Plenário, com pareceres: favorável, da

^^tivo, da CTASP e contrário, da CEIC.
o QUE É?
Dispõe sobre a remuneracãn ri
poderá ser acrescida em 2 h ^ serviço extraordinário. A duração do trabalho normal só
pelo menos 50% superio havendo acordo. A remuneração da primeira hora será
sasou insalubres a remu ^ e a segunda 100%. Nas atividades penosas, perigo-
mal e a segunda 2007 primeira hora será no mínimo 100% superior à nor-
necessidade imoerios” de acordo ou contrato coletivo e, em caso de
comunicada ao sindicato do trabalho poderá ser ampliada desde que
707o e a segunda 12n°/ ^ ^ ^'^'toridade competente. Neste c aso a primeira hora será de
ou insalubres será dp i ^ normal, e em casos de atividades penosas, perigosas

izu /o na pri meira hora e, 2207o na segunda, superior a normal.

PL 6664/85 (na origem PLS 4/83 do Sen. Nelson Carneiro - PMDB/RJ), que
"Introduz modificações na Consolidação das Leis do Trabalho, na parte
que disciplina a jornada de trabalho".
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■OOnde está? Com quem?
CD - Encontra-se em Plenário, Pronto para a Ordem do Dia, com pareceres da CCJR e
CTASP favoráveis ao projeto e contrários às emendas de Plenário; e da CFT contrário ao
projeto e às emendas de Plenário.
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o QUE É?

Dispõe que a jornada de trabalho normal, não poderá ser superior a 8 horas diárias e 40
horas semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante
acordo ou convenção coletiva de trabalho. A remuneração da hora extraordinária deve
rá ser superior, no mínimo, em setenta e cinco por cento à da normal.

Nossa Posição:
wl DIVERGENTE

Não é racional conferir mais direitos aos trabalhadores quando a óbvia

contrapartida da concessão for o encarecimento da produção, com a conseqüente ele
vação dos preços. Ademais a redução da jornada semanal já é admitida pela Constitui
ção, através da livre negociação.

o QUE É?
Aumenta a hora suplementar de 20 para 50% quando  o excedente for até 2
caso de acordo bilateral ou contrato coletivo e excesso de horário por motivo de

maior. Nos demais casos de excesso, prevê acréscimo de 100% em relação a hora
mal.

Nossa Posição:
n DIVERGENTE , da

ÜJ A Constituição de 88 já fixou, como quer a proposição, em 50% o

remuneração da hora extraordinária. A parte que pretende fixar em 100%, o acre

de todo inconveniente, principalmente para os trabalhadores que fazem do ^^tal-
"horas extras" uma complementação de renda. O percentual sugerido invia ' '

mente o trabalho extraordinário, pois seria mais conveniente à empresa contra

empregado para o referido serviço.

outro

Kl
0)

PEC 1/97 do Sen. Júlio Campos (PFL/MT), que "Altera dispositivo sobre
duração do trabalho e fixa jornada das atividades econômicas".

sobre o tra-
PL 4796/90 do Dep. Lysâneas Maciel (PDT/RJ), que "Dispõe

balho noturno e dá outras providências". Onde está? Com quem?
SF - Encontra-se na CCj aguardando parecer do Relator, Sen. Jefferson Peres (PSDB/AM).

O QUE É?

Altera a Constituição Federal reduzindo de 8 para  6 horas diárias e de 40 para 36 horas

semanais, a duração do trabalho normal, fixando também, no mínimo, em 72 horas se
manais, a duração da atividade econômica.

Nossa Posição:
  DIVERGENTE

 A redução da jornada de trabalho implicará no aumento dos encargos trabalhistas

e sociais que as empresas não tem condições de suportar, dado que já se encontram por
demais oneradas pela excessiva carga tributária e pelas elevadas taxas de juros que são

obrigadas a pagar, para sobreviverem. Com referência ao limite de, no mínimo, setenta e
duas horas semanais de duração da atividade econômica, vale frisar que a medida preco

nizada traria conseqüências gravosas, sem falar nas modificações estruturais e repercus
são interna na economia das empresas, num momento de dificuldade generalizada, em

que a redução de gastos é primordial.

Onde está? Com quem?
CD - Encontra-se Pronto para Ordem do Dia do Plenário com pareceres
e CCJR, favoráveis ao substitutivo do Senado Federal (PLC 5/91).

da CEIC, CTASP

O QUE É?
21entre

ncidente
, horá-

corres-

será de 6 horas diárias compreendido
adicional de 20% ●

Dispõe sobre o trabalho noturno que L

horas de um dia as 5 horas do dia subseqüente. Assegura um
sobre o salário normal, inclusive no caso de revezamento ou de horário misto,

nos mistos, será computado como de uma hora, o período de trabalho noturno
pondente a 50 minutos.

Nossa Posição:
M divergente

aumento nos custos trabalhistas, que se refletirão na

da CLT encontra, plena e satisfatoriamente, tratada no artigo 73 e parag

£
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PEC 231/95 dos Deputados Inácio Arruda (PC do B/CE) e Paulo Paim (PT/
T  Altera os incisos XIII e XVI do artigo 7° da CF" (Jornada deTrabalho) .

Onde está? Com

CD Encontra se na CESP, aguardando parecer do Relator, Dep. joâo Mellão Neto (PFlV

quem?
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Nossa Posição:

|p1 DIVERGENTE
. A redução da jornada de trabalho implicará no aumento dos encargos trabalhistas

e sociais, que as empresas não têm condições de suportar, sobretudo as de médio e

pequeno porte, dado que já se encontram agravadas pela excessiva carga tributária.
Essa medida teria reflexos onerosos sobre os custos unitários da mão-de-obra, e,

consequentemente, sobre os preço finais dos produtos, reduzindo-lhes a

competitividade. Além disso, qualquer alteração das condições de trabalho deve

resultar de negociação direta entre empregadores  e empregados, a refletir o pleno

entendimento entre essas categorias no processo produtivo.

PL 3244/97 do Dep. Júlio Redecker (PPB/RS), que "Estabelece a compen

sação anual da jornada de trabalho, alterando o § 2° do Art. 59 da CLT\

Onde está? Com quem?
- Apensado ao PL 4653/94, que se encontra na CTASP, aguardando apreciação do

Parecer do Relator Dep. Sandro Mabel (PMDB/GO) contrário ao projeto e do voto em

^^Parado favorável do Dep. Paulo Rocha (PT/PA).

O QUE É?

Poderá ser dispensado o acréscimo de salário (de 50 % sobre o valor da hora normal) se,
por força de convenção ou acordo coletivo, o excesso de horas em um dia for compen

sado pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exceda,
período máximo de um ano, a soma da carga horária semanal de trabalho prevista, nem

seja ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias.

Nossa Posição:
CONVERGENTE, com ressalva

_ Proposta que flexibiliza a jornada de trabalho, através do mecanismo da compen
sação das horas extras, por meio de um Banco de Horas de apuração anual. Este prazo é

bastante adequado à realidade da economia nacional. O projeto ajusta as condições de
trabalho, em sua realidade atual, com os progressos da tecnologia e o objetivo da produ

ção econômica que é, essencialmente, a sua produtividade. Contudo, a inversão dos
termos acordo ou convenção coletiva, tal como previsto na CLT, para convenção ou

acordo coletivo, afasta a possibilidade das empresas efetuarem acordos individuais com

empregados, restringindo sobremaneira a aplicação da compensação das horas ex-

no

□
seus

I
Fiscalização - Inspeção do
Trabalho

O aspecto mais relevante da inspeção do trabalho diz respeito à
própria filosofia que deve nortear essa tarefa.

Essa filosofia deve basear-se na prevalência de medidas preventi
vas sobre as medidas punitivas, de tal sorte que  o agente

fiscalizador forneça informações e orientações aos empregadores,
alertando-os sobre as providências necessárias.

Contudo, a legislação brasileira induz esses agentes a um compor
tamento preferencialmente punitivo que onera sobremaneira o

custo das empresas, especialmente das micro, pequenas e médias,
podendo até inviabilizar a continuidade do negócio.

Esse imediatismo punitivo contraria a Convenção n® 81 da OIT,
ratificada pelo Brasil, desconhecendo a alternativa da advertência

prévia ou da adoção de medidas preventivas antes de qualquer
autuação.

Assim, reclama-se nova regulação para a matéria de modo que, o
agente fiscalizador, em um primeiro passo, oriente a empresa; em

segundo, a notifique a cumprir as exigências em determinado
prazo e, somente em último caso, aplique multa que, ainda, as

sim, poderá ser relevada se os prejuízos causados pelo ilícito
forem satisfatoriamente reparados.

tras.

PL 3129/97 do Dep. Paulo Paim (PT/RS), que "Dispõe sobre a duração da
jornada de trabalho semanal".

Onde está? Com quem?
CD - Apensado ao PL 4653/94, que se encontra na CTASP, aguardando apreciação do
parecer contrário do Relator, Dep. Sandro Mabel (PMDB/GO) e do Voto em Separado,
favorável, do Dep. Paulo Rocha (PT/PA).

O QUE É?
Estabelece que a duração da jornada de trabalho, quando caracterizado vínculo
empregatício, terá a duração não superior a seis horas diárias ou trinta horas semanais,
ficando vedada , em qualquer circunstância, a redução de salário. A remuneração do
trabalho, cuja duração ultrapasse os limites definidos acima, será superior, no mínimo, a
cem por cento da remuneração contratada. Autoriza  o Poder Executivo aplicar o dispos
to nesta Lei aos servidores da administração pública, direta, indireta, autárquica e
fundacional e militares.
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Nossa Posição:
DIVERGENTE

Não se mostra adequada a {Hjuipat ac^ão da retenção dolosa de salário ao crime de

apropriação indébita, pois com ('teito, o salário, embora integre o patrimônio do titular,
por tratar-se de direito adquirido, não ta/ t'mergir qualquer direito de propriedade en

quanto não seja recebido por qu('m d(' dircMto. Ao estabelecer que o empregador pagará
em dobro o salário retido, se a rí't(‘nção tor dolosa, impõe mais um pesado ônus para o

empregador já, em tese, sujeito ãs penas privativa da liberdade e de multa pela eventual
prática do crime de apropriação indébita.

PL 6131/90 (na origem PLS 82/90 do Sen. Fernando Henrique Cardoso -

PSDB/SP), que "Dispõe sobre a fiscalização das Relações do Trabalho e dá

outras providências".

Onde está? Com quem?
CD - Encontra-se na CTASP, aguardando parecer do Relator, Dep. Chico Vigilante (PT/
DF).

O QUE É?

Dispõe sobre a fiscalização das relações de trabalho. Os agentes observarão o cumpri
mento das normas de proteção ao trabalho, o recolhimento das contribuições

previdenciárias, do FINSOCIAL, do PIS, PASEP e do FGTS. Prescreve normas para inspe

ção. Confere aos sindicatos legitimidade extraordinária para, na justiça do trabalho e na

condição de substituto processual de seus representados: obter o registro da CTPS e
retificar suas anotações; compelir o empregador a efetuar os depósitos na conta vincula

da do FGTS e anular as eleições da Cl PA.

Nossa Posição:
  DIVERGENTE

  o projeto prescreve regras injurídicas e inconvenientes, como assegurar a estabili
dade do candidato eleito como suplente nas CIPA's, e por conferir legitimidade extraor

dinária aos sindicatos para defenderem direitos e interesses individuais de seus associa

dos, mesmo que estes estejam aptos a fazê-lo.

'ca
o
(t3

Q)

PL 3943/89 (na origem PLS 179IS9 do Sen. Fernando Henrique Cardoso -

PSDB/SP), que "Altera o Art. 459 da CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n°

5452/43" (Retenção Dolosa).

Onde está? Com quem?
CD - Encontra-se em Plenário, Prorito para Ordem do Dia, com pareceres favoráveis da

CTASP e da CCjR.

O QUE É?

Dispõe sobre o prazo de pagamentos de salários. Assegura o pagamento dos salários até

o segundo dia útil do mês subseqüente ao vencido.  A ocorrência da retenção dolosa se
dará quando o empregador deixar de efetuar o pagamento dentro de 15 dias a contar do
vencimento da obrigação. O processo criminal se dará por iniciativa do empregado ou

sindicato, quando constituído para tal fim.

Nossa Posição:
DIVERGENTE

 o projeto penaliza gravemente o empregador, que por contingência financeira,

encontre-se impossibilitado de efetuar os pagamentos nas datas estabelecidas. O atraso

no pagamento de salários, presente o dolo, deve ser severamente punido mas não com

penas privativas de liberdade. A retenção de salários, como crime, em nada se assemelha
à apropriação indébita, pois esta pressupõe ter o autor do crime recebido a coisa como

depositário ou em nome de terceiros e não tê-la, anteriormente, como própria.

▼

PL 999/88 do Dep. Paulo Palm (PT/RS), que "Dispõe sobre a retenção

dolosa de salários e dá outras providências".

Onde estã? Com quem?
CD - Encontra-se Pronto para Ordem do Dia do Plenário, com pareceres contrários da

CTASP e da CEIC, e parecer favorável da CCJR.

o que é?
Considera crime de apropriação indébita, a retenção dolosa de salários, considerando-se

suficiente para configurar a infração o atraso no pagamento de salários por período supe

rior a 20 dias posteriores ao prazo legal para o pagamento. A responsabilidade criminal

recairá em quem a houver determinado. Configurado  o atraso no pagamento, o empre

gador pagará o dobro do salário retido, se a retenção for dolosa. Em caso de reincidência,

sujeita o empregador a multa de 300% sobre o valor de cada salário retido.
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PLC 31/97 (PL 2226/96 do Dep. Aloysio Nunes Ferreira - PSDB/SP), que

"Revoga o parágrafo único do artigo 442 da Consolidação das Leis do

Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 de maio
1943" (Contrato de Trabalho).

Onde está? Com quem? „. u.|.
fo ̂ "eontra-se na CAS aguardando apreciação do parecer do Relator, Sen. Jonas m
“'ravorávelcom Substitutivo.

delações Individuais de Trabslh®
Cons*'®''

Ção Federa? trabalho estão reguladas

'eis dispersas das Leis do Trabalho e
velando um quadro intervencionista, ijjjde.

^1^ ® ●'●gido que não mais corresponde a ^ ^

ude

'■■alialho modern^^*^ ®''^Plantação de um modelo de
PossibilidaT I dinâmico, com ênfase nas Lj pef""tas,

"^''‘es, baixos ^ ^Í“stes pelos interessados das
''alidade de contratação e dissolução ■jyjdua'*'

posição extrajudicial dos conflitos^od

na

O que é?
Revoga ● Hividual do trabalho),
qup P^'’ágrafo único do Art. 442 da CLT (trata do contrato m  , cooperativa,
não q>Je "qualquer que seja o ramo de atividade da so ^
toma?''*" empregatício entre ela e seus associados, nem entre

^'■es de serviços daquela".

^ssA Posição:
y Divergeisjte nnerativado conside-

Pi^ovar o fato constitutivo do seu direito. serviços, mediante
^^bordin/^^^^° cooperativa, deverá ele demonstrar que direito do empre-
B3dor de que é o estado de dependência P dente do emprega-

de SP dar ordens, donde nasce a obrigaçao c empregador alegar a
* ^^xistênP ^ ordens. Ademais, no caso de o suposto emp

de relação de emprego, caberá a ele a prova do fato.

***■ 3282/89
^“spensivo

Onde f
'*tá?

efei»"
<'’T/RS), que

5 individuais do trabalho".

0sobt®Dispõe

Com quem?
o Para
projeto

CÚ<^da
Plenário com pareceres

"" adoção de emendas.O que é?

S

Dispõe sobre o contro-
«Io Dep. júlio Redecker (PPB/RS), que

*^^dzado de freqüêncía ao trabalho ●

" - En^^^* quem?
na CTASP aguardando parecer

^NDe
CD

do Re

ro';*j|“^nãos,

'"«P^olatada'^r^^^»o

Pos

efeitn
^''^balho. aos recursos interpostos e

'‘®stituicãn°,y"^^^^° recurso pela ^
durante salariais pagas em deco

o pen-odo em que este foi processado-

ou
. Noel de Oliveira

lator, D«P

^9balh- ^^'^P''essã

tiodifi(.,?'-°nipensac5'^^^'-°rnadecis^-^'*°' casos que não ,errd'd^,
■'"Plica n? ^«ti,uS*"° due determina a reintegração^ ,i,r a

'^'"irrro em^e° ^"'^riais pagas se a decsau
'quecimento ilícito da parte vencí

o
QUe é?

Oculta

>mati,TH deÇoes

F ●  mente aos siste-

„  d. d« >d'.‘ííí
anotação e controle de horário os^ ^gqyência, lin^'^^'

dn ' lorriciH proceder a registro unilatera . gigce que e r ^ gj^tras,
irtr ^^cecò ^ de trabalho vigente na empi^esa. gptecipa^^^ ^  , ^mbalho-

na nrp^' considerados os atrasos, faltas, sai ^ norma j^tregaT
o  ̂aja o empregado cu^o ̂ ^dor d^ve^umin-

dn do unilateral de freqüência ao .'..„cia ao 'Se
verd^^^/^^^^ento da remuneraçL, relatório de frequencia

^""os os lançamentos não impugnados.

m



Segurança e Medicina do
Trabalho/CIPA

Nossa Posição:
M CONVERGENTE

^ 0 sistema beneficia
P e aos empregados

ocorrências ^
imediata, 6tificacâoa r

empregadores pela economia de gastos finan

que com oi disporem, mensalmente, de uma espécie  ^ ■qu

Podendíj, assim, solicitar e
Çao daquilo que tivessem como equivoc ado.

os de

ase
o

À lei cabe traçar os padrões mínimos necessários,
consultas tripartites, estimulando que empregadores e ®^P ^5
® eni para que o trabalho se desenvolva em ambien es ,

com redução dos riscos, pois, sem dúvida, os aci g,^jca,
profissionais, quer pela dimensão Humana, que

Presentam custos mais altos do que uma poli ic .

Nesse sentido, a lei deve dar ênfase a uma isc

'ontadora que punitiva, reduzindo o rol de . jg negoci-

ac?o F«!^Provada eficácia e favorecendo aJnc.de^^^
coletiva e de cooperação entre trabalhadores

*^a busca de padrões mais elevados de ̂^S^fan g^presas.
menos custos para as emp

O)

-j

7064/82***'^ ̂ ’‘®cutivo, que "Dá nova redação ao caput do

transferidos ^ situação de trabalhadores

PL 3747/97 d
da Lei n°
dos

serviços no exterior"'.
Onde

'^®btor Dep. RosLtoTpT/Rs^^ encontra na CTASP, aguar
O que é? ’
Estende a abrane'

incí,^“'^®'’^lhadore?n^ serviços no exterior. A Le'
«nsultoria, empresas prestadoras de serv.ÇO^pere*-

ecer
dando

Nossa Poc,,.- ’ “ ® montagem, gerenciamento e cong

x^Cal^ o ^ g|ob.liz..íto A

CD óo

sobre a

emprega-
PLS Dispõe
■^^SDon^l Jutahy Magalhães (PSDB/BA), que
nos e da empresa na promoção da saúde de seus

^ outras providências".

Com quem?
''ValdTrr^^ ^AS, aguardando apreciação

Ornellas (PFL/BA).
É?

empregadores P^bMcos e privados
^'■otegê 1" promoção da saúde de seus empregado , |,,o. Peterm

in>adorér à saúde no ambiente de traD^^i.iduab
bio*'^^*o aty ^ adoção de medidas de proteção e°  ® jg ação se re® esses
ild^"® e se„ substituto processual, quando o ob|  ' jireitos e ' j|g|ais.
'''<'viduai,;®f'-ança do trabalho, cabendo-lhe a de e« d°^.^.,^a,ivas e |U

coletivos da categoria, inclusive em questões

i„ do Relator,contrário
do parecer

O
nsabilidade

I e civil
Est

ao5
ao

N

(0
'3
■D
Ç
■O

>

transfere respons
^ ^indd mais o setor produtivo.

«
.12

poder

D)o
-I

têm x>do c
0)
O)
<
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imposto prazo proporcional ao

tempo de serviço. Trata-se de mera comunicação, cuja
vinculação só servirá para aumentar o custo da dispensa.

A automação das empresas, fator essencial de
ompetitividade, não deve encontrar empecilho em regras *‘■8

® impeçam a dispensa dos que não se adaptem aos ^
de trabalho. O assunto deve ser deixado à livre nego

Ao aviso-prévio não deve ser

do cfpftut N?a CLT
na do Trabalh Órgãos de Segurança

® nas empresas, e dá outras providências".

^^''Wáveícom para Ordem do Dia do Pl.-nárío, «^m

Oqwb '"''**«^r'CQR,

Ji’*' '«™ * Pn'»™» *■
da em^ risco Es^I'T """Pr^g^dos, independenlemente de iU
insS-®*"' ° ^'rmprTmen ! competência das CIPA's a ftsca^zaÇ
ClP/\sp?^^ ^^nuinário»; normas de segurança e a inter gj.

ç?»'Altera dispositivos
ede

CífSf'■ da

Ipffj

tabilidarip exclusiv efetivo risco de 5.
candiH'^°'^'^‘^P® aos inteo^''^^"'^' representantes dos empreg-’ jnscr'^
^"'●'daturas até um a r"'"'

^^rrErau de ri

daSe

suas

seu mandato.

p

diri Paulo Paim (PT/RS), que "Estende a erfa i'
disir sindical ao representante eleito pelos emprega os, c

P°e o artigo 11 da Constituição Federal, e dá outras providen

CD quem?
do 3313/89, que se

*^n a (PF|7^p.'f apreciação de recurso interposto pelo Dep
'  c^ue o mesmo seja apreciado pelo Plenário.

Que é?

^nipregado eleito representante da

in
encontra no Plenáno,

0
^ed
helç
cat
Pt>, ! eleição só terá validade se coordenada pe  ^ representante d

^

clusão e

e

'^^Sados homologar os entendimentos havi ^^rá inferio'”
^^Perior ^^P^egador. O mandato do representante na ^jrjgente sindi

^  " dois, e suas atribuições não se confundem com as
>

N
 Po^'ÇÀo;

m
da Cu-

iti»'st'

®^clarecinÍer^j^^^^ deve ter'como^m^^° empregados que deve deter^^'^ prod^^rfrdif
, ?í^^elecirYientQ^.'’®''enção de acid'^^^° prestar serviço à «comunidade ^gipt p,j.
^  ̂ Paridadl'à'''^^'^Ções ou trabalho, e não ter  a atribuiç p^de

-eonizado n ? ^^'^Pesição - competência indelegave d
'r “"^^iado decorre do J

^ernar caminh ' ^o*’niada exclusivamente por -r;ideP
outros, que não o da prevenção de

Gente do a escolha do

^ atuação do sindicato organizando e

5'ndicato ° empregado ® ^entendimento d'ret^^^^j.^|.
Çâoí^^dorec a ^ função precípua de promov . . porquanto

'988 ^ «'abilidade provaria preconizada é '"do^f.i^edicais.
^°'^onte contemplou com a mesma os dirigentes

Dis

Sr> ScecV"«* cie vigor o regime de
sor'*!®8etlo! P*' Pcodu^i r “ Pcestado à mesma ^

arti!**^^° seria a a funestos na P'^^figyíí^^ 'i,ff

«^2:rc>rr/
^■80 7» da Constituição Federal«

do-a regra

P^nsa
A

r*
0L



Nossa Posição:
^ divergente
to ^ despedida arbitrária à falta grave e aos motivos econômicos, o pro\^

encnn^^ ^ o exercício do direito de despedir em uma série de hipóteses em que ̂^se
Ça mairf fundamentação e causalidade adequada, como por exemp

tecnoino- produtividade, na inadaptação do empregado à função, nos
"°‘°g'cos, estruturais, etc.

***-3518/89 d
sória no ® Dep. Paulo Palm (PT/RS), que "Concede estabilidade pn»*^

go aos trabalhadores e dá outras providências .

cc|R-
Plenário, com parer eres favoráveis da CTA^

sua incompetênc ia para sv pronunciar so r

acft

O que é?
^0

'  -".pregados .Cs,.cios cm àeconênoa de^~,,elf>^Ções

razão do rneses a empregados que L
emDrpf°í° benefício ria e°* ° ''-'"''"o ̂  .livicl.cle cio empregado , jgisine® /

lidadepoft^^^^Pbs o término Social ou .c idente de >''âbalho- gcse ●

ao

direi®'* "-"«s aol P-'o cumprimento d. lei; 6)seus

período *“‘^'^'5. assegurlri^l 8^"b.r ação contr.  o empregad"^ utivo*^
"●^o-lhe a percepção de todos os vencimento*

‘'o Dep. Paulo Paim (PT/RS), que "Dispõe
^ ^ despedida arbitrária ou sem justa causa do traba a or,

providências".

Onde
Ch r QUEM? ,,iii íPT/

SP), na CTASP, aguardando parecer do Relator, Dep. Jair Menegu

Posiç,^o.

®J"d?n?2°l®"do empreg°^®"’P'--8ador de efetuar dispensas
' ^°"f-rid?p®°;"P-nsa,ór^®®^^“ ° que a lei lhes assegura ou seja,

^  "'"tnplemenl " estabilidal pretendida, snt""
r. como disposto na Constituição.

0
É? ^

lí^use^fJ^Pf ida arbitrária ou sem justa causa, definidas^como tais
Por orH^ relevante motivo depósito dos salános

^eda

O  indiciai, podendo a mesma ser substitui diária de 2/3
'^ensaí '^'^'^Pdmento da decisão judicial importara em dobro^

rçlJ^^Pedida IpTT empregado, sem prejuízo da remun ^ ^ g meio
^'^^''^çào econômico, implicará numa indenizaça

or mês de trabalho na empresa.

55ár>'

Onde
*“b'm (PMDB/RS), que "Dispõe sobr®
'Pi-evistano inciso I do art. 7° da '

multas

çao,„ '' ,

im

●  p "

origem PLS 17/91 do Sen. trata da
odaCF,qq®‘ vidênci-que i^egula o inciso XXVII do art. 7

âs". '■■^balhad determina outra*^Dr em face da automação e

^mprego

CD.
sffavorávei

da
ceres-'o Plenário, com pare

com substitutivo.

"^o se fundar em falta Sff jifi .

mdenização. Admite a reintegraçâ"

0ti''
OU^V

0^

^

0

'^ttUri "r^ontr. ^ Q^JEM?

"“C do bVI ̂ CTCI, aguardando apreciação do parecer
) r^vorável com substitutivo.

Inácio
, Dep-

do Rela*®''

m



o QUE É?
Trata da protecãn

de nego? cios meios de produçáo-^jg
■rriDlant ^®didas que vi«;o ^ ^‘^^ornação a (riar  c omissão pariíária com jg

Ç30 do programa ^ ̂  ''^dução dos e^ventuais efeitos negativos decor

PL1998/96 d
CO ao

Onde

o Dep. Paes Landim (PFL/PI), que "Acrescenta parágrafo úni-
3'Tigo 1 o da Lei 9.029, de 13 de abril de 1995" (Exame demissional).

quem?
ignf aguardando apreciação do parecer favorável do Relator,
'SUes Palma (PTB/MT).

Posição.

plena reandTd?j * ^ efc^ilos elevem ser ‘^“"^^rgíliiai"^
'"'®8

ad35

^^das no em n?; a empresa, de íal
^eu Contexto. *^®'^dcular, sem prejuízo para pu^lcicje'^ ^

CD.

°«P-Rodri
0 Queé?
Vi

^^f^fratual sem confirmação de gravidez de empregada para efeito "
Tenta concilL a vedação da Lei 9029 95.

prevista 'P*'ciativa patronal, com a proibição de dispensa da emp g
10, II, B do ADCT da Constituição de 1988.No

CJ^^^VERgente
Minr®"’®s médir^ ° ®xnme médico, para verificação de 8^® “”3 214/78 do
0>iodo Tr d®n.issionais são obrigatórios pela NR  7 da P°^«TusUcausa. Só

Pode cipncf°' l'^®l®P®ndentemente do intuito da dispensa se ossível.
®'®nt,f,car o empregador se a dispensa pretendida  e ou nao pos

f*-3941/89 (n

'®P°e sobre o avko **° ^en. Carlos Chiarelli -
'® e dá outras providências".Onde

CElc 'Ia CTa?p'*®'" 'In Dia
^-'^''°'áveu4^P;Contrário,

O Que é? ®®ntrário;

CD

a
a
 e«e'eT^'^'°' pareceres: da CCjR/ ?'[ituti''‘’®**

L fevorável aos apensados, com sobs«'
frisados e ao substitutivo da CTA

os 1*1
3421/97
'*4CLT

®®las

ç 6“ do art.
Redecker (PPB/RS), que "Altera o s

a unificação dos prazos .fação",
do instrumento de rescisão ou recibo de qudaça

P^egad ° 9V

^'‘®^®^ <Sm "●" P'évio n,r '' ° “"""'O de trabalho, devero á

ao

cada ®'''so p??° 'I® ®ervf?o*' nosêncí?T'°"^' ‘^® ^^'''í2ia «o*
»  de seo no m ' '“P®oor a iZ j '®8ulamentaçâo da matepa' ^cr

nieses T° °® fraçio"^° de 3o dias '“'d” n° mesmo empteS^ jla* %
a ,4®4de Vig,,®«° supe,i„, ^ Í4 ^«'^'■Indo na base de: a)

Nossi b * 1^^'^dr do iso^^d^ato de tr^u ° período compreeo (■$(
^ ̂  '^OSIÇÃO, ' de dias de servíÇO o

70

s^Peri

l*'i ^■●'KGENTt ’ “ntrato de trabalho.

^iHr a“'"®®‘o do „

"*®'"do-se somente em aumento do

r>ep. Júlio477
Par

0Noe
^^TÃ? f'

HerT^^nsado Q^JEM?
° l^nlator n'’’- que se encontra na aASP, aguar

^P

Cd

0
Q - Sandro Mabel (PMDB/GO) contrário.

do
dando apreciaÇá®

ue

^ ^*^^ba||^Q P^gâmento das verbas rescisórias relativas
p  ̂ ^ para 10 (dez) dias.

t^Nojtüai^GENTE g„cia

\

i.

fe^lltp^b^fa ®®onomia brasileira não mais *®'“f/extinÇâo do c°'^‘^g?pre-
d

dotérmino
à rescisão porN,

deP<
de

ç ' de ,.®ntdo mai das verbas resilitórias, quando imposslb' ' jjidad®
d6rn*'^nie ^ ''dplir a dia para pagamento de ditas v  ̂|j(a a n ^^^es

“bnsação dentm do prazo ora qu® ^ho-
^Çâo ^®'or ten-' ®lnboração dos cálculos das parcel exig

P®'antètP°. ®m da sua complexidade, sem fa'a
^^8ào competente.

«
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0 QUE É?
Institui

°3ux

■ua

ílio-tr,
P^go peidŝi nspocto (' o auxíl ií) alimentavão. O auxílio-transporte, obrigatório, po-

^pguintes alt(Tnat i\'as: Em c-'spécie, através do vale-transporte, ou atra-
■'■‘insporto, dir('to p(*|o empregador. O auxílio-alimentação, de

'■'O- Podnr-;, ser pr(*síado em (-'spérie, em vale-refeição, sob a forma de
nc'c'imento direMo de refeições ou alimentação. Os auxílios não

eon-^iituíun hasc' de ineidência de contribuição previdenciaria

despesa rendimento tributável do trabalhador e são consi-
s dedutív('i

ial

s para efeito de cálculo do lucro tributável.

deráA lei
não deve tratar

de trabalho,

'^.°P°'-tunidad
"7;cIusivo denoiiver t

e de

eada
■nteress

ser
às rela- ''“cloforn

^arátçr
<^esta bási
l

de temas dessa naturezã, estranhos
^ue na verdade revela atitude

paternalisi^^

^oncessão de tais benefícios deve hcaí* a
^^Pregador, podendo a lei, quando

incentivá-los, estabelecer que ^^ 00-
qualque^

ente

e

gram a

ern
ou

deraclos

ÍJOSSA Pos_  tÇÃo:

com ressalva

pagamento (uii dinheiro, é defendida pela indústria

^ oiçon, gtvadas pela negociação do ^gimenteo
impõem aos beneficiários. É de se ressalvar _ eo

I  *^om ate 6':,,, õo salário base para a aquisição do va e ra
^■'ncargo exclusivamente ao empregador.

Pl-315/95
vale-

Qnde

niedic^°Dep.Ati,3Lin,
amento e dá Outra

ào

(í*FL/AM), que "Dispõe sobre a institP'^'
Pfoii contribui

i este
eto

âtribuis
providências".

Com n, .
ÇÜS0-

É? ' parecer do Relator, Dcp. Corlos
^ ^itui 0 Vaig

Pessoa física ou jurídica,
mt " "Plicacàn ju^u 8 (oito) salários míninio^^

CD ' En

O

"OS ^5% ^ '^adas na conS' ^^sse imposto sobre o
PPbl ,7" " ^ocolher o7 Vale-Medicamento, obser

'  ̂8minist,7^ benefícios previstos no
Ç^o Federal direta e indireta.

aiaroa
^tria

1’jPel der°í'°‘^'a de
cumpre^

relativarelativosmercado, os preços
sinalizar para a sociedade a

^^fviços. A intervenção no sistemarv ● A y I

o. escassez
de preços, co

sinalizaçaO'
sistema oePi-B ^Ofanri ■'-'ai oras

Se'"*' tais da^ Dive°c

^'^ontecef^‘^f8er de^y°"^^niente

encargo para o empreg^^^^qU^

^^ecu7'^^''"Çõe7"^'"’''açã7rc' Pretender estende^
^ bulireta, o qu,e 7qU^7'

P^i^at v7" constituci^ '
cie leis qu

se

e versem sobre ^

— piciixaçao ou monitoramento econonii-"
^trocesso em relação ao estágio atua [jj-asilei*'^*

economia.

urn
Ç

1  .
^ 'fá "Ifl

Pó
livre nego

■"■dX àX""'
,  o com os ganhos de prod^^^ZX do^
^^tanto, com a preservação

se impõe
a

/ mais do que nunca

gOS-e

^Çàos

de.  ̂alári 'D

●  'a

ti justificável diz respeito ^ em

'<iív^"hob'‘*o 111,'^'' trabalhadores de ele^^Lto,
ai ^ Brasil deve ser gradu . ent^ , .q

V*' fi«çã„ d„ .alor do salário nim^yOs
de sócio-''"" ●"realidaoeb

*0

2157/ ■0

D^Al Li'^ent

'"‘■●«.Eo""'
o

^Çào
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queEstá> 0)
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Nossa Posição:

Q CONVERGENTE
^ento de '""^'gorÍLU^õo coletiva a fixação e reviscão de salários e o

trabalho, d m('dida pode significar ponto de partida para a
das relações trabalh,st.

estabeieci-

iS.

*^L 1/95 do Dep
de Salári

Política Nacio-
● Paulo Paim (PT/RS), que "Dispõe sobre a
0 salári

'O mínimo e dá (Xilras providências .

CD - quem?
CTaSP

"1-0 Meger (ppB/pj^^^ ío

Dep' o
cio Relatof' (0

'igOdlfldlulo c
. avo

p<ir('oeri|)r< idí. ai) <I'>

< om subsi[|iit/\'o.vorã

^que é?
Política

^ento bJ

PL
1^56/96 do

Pfesas a
cebid0 pelo

Dep. Waldomtro Fioravante (PT/RS), que 'Obriga as em

P^8ai a funcionário recém-contratado salário não inferior ao per

^oipregado demitido desde que exerça idêntica função

faníl^'
acionai de s a - ■

coletivos !r^ '^'^gociaçdo
ser redu7-f in,pp ' ‘ Idusulas dos ac ordo^, e
^'Sbalho í' '^PumidaV' inrlivifludi. fio trabalho e
^cnto rppi ao saláriív*^^^^' acordo, ( onvonxP^ox ou to

bva. AsseP|f'^^''^^'®'^te a taxd ^"''u^ilnitMito ik) mês do maio, P ^
'̂^tamentp 7 mens-a 7 do PIB vc'nfioada no ano

ou Pold variaçãf) df; IPC-r,

^'^^''^cr,aoJ'^açãocontinu^ ''"^'“ofual. Assc^gura o mosmo
Previdónn., son.,1. Aulor,/a o

' Civis e rnilit^irçu, h(>n('íici(>'^ desta i

ve

NIossa Po
l

Com
Contra-

Qüeé?
rípg

En
gntLt po5'' CD. quem?

oa CCJR, aguardando indicação de relatoria.

se

00^

a
itiv^ Obri

50 inferior ao per-
10 recém contratado, salário nao

para exercício da mesma função.

^ pagar a funcionár

-' demitido,
ei-

N
D^sa p„,

^^ison

^^aclos constituiría grave injustiça em
inadequada isonomia í

.. a ^7'*^ P^^ofunda injustiça, em relação aos

''

func
presa

^'iáli^^Ptidc
niesm'Oes recém admitidos com o

0
"^^'todaV^ O projeto é mani.

co

 di if

nvenção ou ajuste.

. às oecfiso

- )d que cnana um d
^ ^os salários e beneffcín^ ̂  t;,bili'^^^

'■^ssuscitar a inflaç 'ão afetando a

mfnimo que at(‘nda (detivamente
constitucional, é de certo

is antigos, ao
.sdeaferir
is preieo°^

antes

■mento;
● A fi>,;

IO

Colação
oção i

cnn 1
^°^dao de

■'^^clequada iá
ÍSl,no.»"»Orna sol

'■^ajustesteria
ionários niais

, ,j salário,
iniurídico, po'5

o

O

estaniente mjMpy
■*620.

36/9gPle do^^Ptares í^oder
Real

^2/05/9g ^‘ST.

ao pj
e

CdExe dida« PEçque "Dispõe sobre me
Outras providênci

26/9g |V do dá inciso
Sen. I

°'^^ituição

‘"Am," cqNv„r_,

da ç

Qu

está?
^'■''3 desi

0as". Altera^8u Suassuna (PMDB/PB), qci^
' Federal" (Salário Mínimo).

Prazo 0no CN:
(AStQejeé?

base, , q

'3
■O

_ jefferso'^ cem?
[' 'Aguardando apreciação do parecer
avel cf)m substitutivo

Senuç 3 f.
de n ^Çâo e r« ●

CO..-síí
ProdEj.jf.duçâo “^culacia a 7,!-'^^ estipulaçao
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d'’
-tiC^A'Os,
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oS ● fC
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<0>
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 -

fundaconal da União, q'
^^0 PU,,, b,nra,s trabalhadores o ^^edoen Ç^cion^^
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ül
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J
(0
Vc
(U

w 0)
<

?í
■M ■



J^ssA Posição:
^divergente ^gi5

^^pressivo para P*'osperar a icJpía rJc um salário mínima cie
adicional negori^H^ privado, m(‘(liant(* o artific ie:) de .ujeo,

^uer espécie para fin ri ')<' todos pcrcinlr .1 Ici n^io ‘idmite f m
tsposto no artigo Pf°tftção ao Iralr.ilho c de seguridade so( isi ■ no5Ít'''^^/itl

sendo inl °' '^'’:'" e ,.s,a sinretr.a h.i de se refle.tr
40 da CF, '"descartável ,xda via art.fi, ,osa <le entenda consttW

PC 3146/97 do Dep. Valdir Colatto (PMDB/SC)

a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT" 1

it)

íh

, que "Altera 0 artigo 452

(Prazo de contrato de traba-
o).

'<13
Üt

Onde
está? Com quem?

Pi^' ̂'^contra-

que é?
Considera,

Contrato

CD
se na CTASP ag

contrário.

0

por prazo indetermin

Relator, Dep. Josedo
uardando apreciação do parecer

ado todo contrato que suceder, ja execu-

servir determinado, salvo se a expiração 5
especializados ou da realização de certos acontecimentos.

fci^^^PosicAn.

EJq^^nver

outro
fio de

N
ÇAo:

Gente
. 1 aos empr^gsíj®^'

^“"tratos Especiais de Traball’"
benéfico,

da P'^'’a três meses de interstício entre um
®sma

não só aos empregadores, mas, em

...  
espécie, é uma solução para amenizar

 ' g^o determina

“Sdoimnfi” **** '‘®lações de trabalho, coino

trah^ÍL®*' enr* ̂ "'Pliação da permissão \egà
*'"‘‘«lhadore^!"^?'-8os reduzidos, o que facilitara «

' P««'cularmente dos jovens, ao mercad^^pre*^*
DiTientando a competitividade ^

exig^2í‘"*
ãC

Dl
'reito de
0

GrevePL
1627/96 da

«Io De
ermiria

~  " d0ve

ij^tainç^^ 8.eve, previsto no art. 9" da uni
> Orí^!“» Ma lei de tal modo que náo «rdf^

í  provou» > '^'“S da. af

<le^|vduti^,^®Maais à população e à paiedisia- ̂ ^en-
to ^ícançadas pelo movimen P ^ pag

^ itr' «or.ftevlbilidade para a»*'/ ec«"
entidades sindicais, concí < ijuerdad®

sária preservação

CLT
05't'P* ̂ ubeiii

Outras
edei

Medina (PFL/RJ), que "Altera disP

°'''dências" (Prorrogação de contrat

Iho), de

Onde

'Enc
ECD stá? Tn
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iCt>
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pep-Para
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o que é?

●^Sfados serviços e essenciais, para os cfcilos do direito de greve jp.
*°

. São consi'

® abastecimento ' ®^^^"^ieis as assistênc ias médic a e fican'’
«brigados, de co^m “ empregadores e os trabalhador®^
'"''impensáveis Ta^nd ”' " garantirem, durante a greve, a prestação de ser
1U_ ^ 'mento dos serviços ou atividades essenciais.

Posição:

^“'^^ERGENTE ^

tência dos°servf ‘^''®'"al não consegue romper, por u'^'onar a 2?*!^
ntenosn ^'^"■''‘bospitalar e n t atividades essenciais. Limita-se a re gjsenda' /

^"“mpreaand * ^o todos 03 d ba.amento de água, como serviços ou atividaf
'^m demais que estão elencados na Lei 7.783/89, v.g^n

*^ossA Posição:
ll^ divergente
^0 Projeto objetiva corrigir debilidade da atual legislação mas que merece re^os
<ive «'’m Tribunais do Trabalho de fi xar o P«''“""'^ ^ f„,a de
"íveisrl"^^'^ das atividades essenciais. Um percentual
"hecido na^Co^ esvaziamento da greve, e com isto, ^gnàvel
'«nforine a ° ^e deseja, é o estabelecimento de p ^
*'’P'Çâo p n «fn^a do trabalho no setor produtivo de que se tratar, q^ serviço.
Prioridades p* ^ defina as condições relativas a horários, convocação

e condições para preservação e incolumidade do patrimonio da emp

PL
2 ’«“2/96do

'*6 junho d
Outras ®

provi
dá

de

 1989 "Acresce dispositivos à Lei
clênci9s«^^ ^'^Põe sobre o exercício do direito

quem?
401/91^ indicai^"que se

en

'e

Onde

relatoria "*®d° a° PL de

contra na CTASP, aguardandoO

ífc>.ivosd
●q;°"'%ôet «tabelecer competência do

|.®° sobre r®"‘°eom ;i®,''«''erá Perm^^""'"' empregados para atepd
i!?^''^^8revp^*^^*^oiu/^^'^'‘'3cieaté^nn^ atividade durante a .^'?^|ada^co
a  Pocierá' for ^^^®nto do dic ^^iários mínimos. Fixa a vig gjva; ^ 3
P'^açào çj elevada nãc^' 1?' ^ consideradla a j^u^' 3

mu? se^'^^' Por einV'" '"Oo ^^iva. Se a greve for consider^eoK^
desde ^ tribunal Jdad^'

“■"«-Cr «● «i‘£r ● ~K.” ° "Sü <?■
*  '®'- a possiK ®««'eda. Admite as entidao g^g

P'>**'bilidade de requerer a suspensão d

do



■ do Sistema FioanceiroCusto de
sistema financeiro deve ter como objetivo

'ntermJi^ opere com maior eficiência, reduzindo o

●^Ção financeira e ampliando a oferta de

dupla causalidade entre ^\.

r
custo da

- casos"° "" financeiro que marcos
imprescindível - o estabelecimen

^ento. p ^ 'ostitucionais para impulsionar o s se
^^ncprlr. ^^omplo, há consenso quanto à rnntrolar a

'^oeda, sla autonomia ao Banco CenUaJ Pa^ para
I ^^^^ãUrar ^ ^^srno considerada uma condição n jgnianda
i>^ável l^^^^bilização econômica. É também um^^
Sh ^^''antia a *^“udo moderno o estabelecimen , ^ expei"'

intí,'^"'^'^Pósitos até um valor pré-determmado^
mostra ser este um ^g o seo d®*®"

uo setor e contribui decisivamente para ^^,^i„,epto.

faze

®

“V==v^S
(ncOs

®ncarec/mento ^'^^nciamentos ensejam
elevando o custo finance'^°

'^^tnbu/ocfo Para investimentos produtivos,

o

O
^nmeO

da5

nto dos
Pâtarrjar da

^‘ê^ntes
ra é

preços.
faxa / *

vigente na economia

de juro "1" °utros ^^^vado, muito acima dasja
deseoi//-?° efevadgj ''azões para a prática de

' *no do setor ^^^°c/ac/as precipuamente
■  Públi

'”®rcado°' ^gnifi"^ financiar seu desequiUd'''^
®spec(Y/ç,g^''3r)c/o os Quantidade de títulos

O

Oe re„ ■> ■=«
*ar que o 5' ^ da economia-

íos /mpõe
na em Uma grande pat^ ^^0

'^terniec/M ''^'^uoerar oT emp/'é5d^^jp5
Profi rpf/° ^'^^i^ce/ro serviços P''f\jo(-

/^esada
^OS pn. UíV^

desti
corrio /
Fsses

Con/f° P^ra U ® remunerar o aph‘^

mais ''Pposto de Renda e
^‘ pstria brlV^' que a r ^®'^femeníe, a CPMf-

diÕlU °''S7“ '"SSao” * comp«,çáo *
f/„a® e "Xfe* *“'»«/ e internadonal é d
'^'^'ústnas term/oa‘^^®'^tos g financiamento
^°"^Pet;t,Va'' 'ongo°^ engen/^^r

adicional de desvantaê^
et^

0 sistemaç I

Sceiro°J“ 8®'-al, vale destacar que deve P2'o‘'ítor
^ '' Prin„^ ambiente de livre mercado no q a ' do
a ‘"da fo'*'®' "*gente. Esta deve ser a P'"®^ e
i^bie^.^uia governamental de coordenaç^^^ ^j^gnce-
>
iiq"""' entr?"”"'’^”' P'”'*‘^-'''Hiírimina'‘

" Uti

li 0

ta|Í5, ^ outros fatos, em nao di h
da pe;"""do-se sim de reciprocidade de

'ssão de funcionamento - ^ ^
não

de recu

cap* que^'panm cia^me
faz^^
rso^

0■ 'ê^^fnco^-do5
t50

locaçaoexcessivas na a
50

'‘Lu ÓO//pi5p
Si..'St

^ep. Francisco Dornelles
Nacional".
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o QUE É?

po°síb°nd3dg
Extingue 0 Conselho ®'"P''P5'''tios

PC (jn
V1604-31/90 do Poder Executivo, que "Dispõe sobre medidas de^f

^'fnento do Sistema Financeiro Nacional e dá outras providências
BACEN, vedan-ômi( cí (' 1'indnc eira do

do Tesourtj Nd( iondi.

Onde t

Queé?

^ETÁ? Com q

02/05/98
0
^i

uem?
CMIST.

127o ao ano.

Posição:

Q CONVERGENTE, com ressalva

mabr ° ̂®''^3d?seja eel^ÍT'^^ ̂ '^^nceiro deverá permitir que seja je

necessidades O Projeto con^
cesso de p' *'®P''esentará ' P®‘'n^itindo que este venha d ter um ‘^nn pfa

imprescindível para a ̂ '^ntinuaÇ

nceiraç Juros reais Ai a é preciso ressaltar que não de j^iições

da

fina

fínanceir^'^^'^^° ̂ PÜcar, nas un H a^ Proposta peca ao estabelecer que as i

nacional, oufro ^^Ptados, quànd*^^^ ̂ deradas, no mínimo o equivalen ^ ̂^dia
privilegiada « P^nto negativo é n ° tratar de região com renda mfe

tando poucas*^ *’®*^Ção ao consum^^^ Permite que as seguradoras tenham u ^gqjis''

'^forn^açõesZ;aTn^^^ ̂ni geral, estas poderão vender apól-ce^'
os, alegarem escusas às suas obrigações-

sa

C iro através do incentivo ai^^lar a' t^isoes e

^OSSA

Sistema Financeiro/^organização e fortalecer
® mcorporações societárias.

IH ̂edidf '«t" tessalva bancário. Enffetan-

loá* ''^^dida t^tie vem restabelecer a confiança no si arca o
^  '^butárias setorias, cujo onus acaba

Mpy ^ecanisiito®
estatal na

"'«smoar, do art/

cionais Tran ● ^
ânsitórias". i

' Encontra-se

Da

CD QCIEM?

na CCJRGO)

'>bi»2*®'‘-23/98 Estabelece
Poder Executivo, que ‘"‘' público

f ■'''«de fin^ a redução da Jgjjzação de instí^í®
b

^tivi

ancária, dispõe sobre a P
* e dá outras providências".

° «0 CMIST.
■  '5/05/98

q^''®.®^''''®® (PPB/SP), que Jo
rá f I, e revoga o inciso III ^

ÍCapitafEst* Disposições CoO
Estrangeiro nas Instituições Financeira

, ^St
. (p7tardando Rocbaparecer do Relator, Dep. Vilmar 0o

■abe/ esença d°

objetivando incentivar a p,,r
"<ir^(,5 lue j |dade financeira bancária. „ extiPf^° jo socia* '“^^cá-

50 dará mediante priva"”? orgaP'^f,,u a«^'’a,ivida^®
C> - 0^ ^isào ou qualquer outra forma de na os
'k Nsso" « ‘^ansformação em instituifes nao^^^^.o
'Nq J^^iâo norl'^''“^ã° da participaçao ^anceica*
K, - Púbir''^^« autorizar as instituições fma
'Oçp P^Us instituições estaduais-

^0

^$í£, ...-íSí**’'"
,qae

rlí'"» ü|7 Ptocesso de retirada do 5®*° „o ed«
medida de importante .mpacj^ p,p|,co.

^sitivos na diminuição do

que é?
Ordin' ●

drcr‘“‘*^5fi"anclba"^"^^"^ Financeiro Nacional, ao iPf^^^JirP
a  ' '""“Sandó o d « Participação do capital estraP®
^ ^«''ogação da art. 52 eUgrafo único do

Posição- i.«/.

'^a. inclusi^°"^®‘=idaanecessid h

'"aVTnaí4iro''''® "«“dlrxaVaT''^ aO
xar a le, regul

Si

a^;";"'“"'^'onamento das instituições ftP‘>^^,
P^--t'cipação de capital estrangeiro nO

® 30 ano.

stC"

Sis'^"
cei'

J



0 QUE É?

^^3 a lei de economia popular para caracterizar , ^-orreção
laros e comissões superiores à taxa de 12% a.a. acmia da

^8'ncia de saldos médios ou contratos de outra naturez
'p^Prestimos bancários,

sanção penal.

l^ssA Posição:
BlOlVERGENTE

a cobrança
.  «a

monetária, e a
concessão

deTaxa de Juros
der

E amplamente
modn X ''®‘^of'hecido que uma economia pa*"^ ^

rei rlf"'" condições de mercado, ou se a,

çQj^ ^ *n*ciativa privada, em um ambiente ‘-°”^p^uora ®

setor Drnüf^c* orientando decisões econômicas.

>»'c™"w:: ' "'“"■o “«“'“'tá' p*
lei Que ict *^*^*^* reduzidas, não é através de sua ppr

retirar H* Tentativas desta natureza .^gs àe
poupança e1nveS^^^° função de orientador ijciona'*.®
reciprocidaHo ^'"'orito e incentivam a criação àe j^ai*

P ocdades que acabam por tornar a taxa efetiva mU.W

alteração p’roposta não abrange toda a Precisa, considera"
necessário, para configuração da usura, uma tipificaç

matéria penal não cabe recurso a ana ogi

190 do Sen. Sérgio Machado (PSDB/CE)
® CF, que limita as taxas de juros reais e

^g3<>cloart-Revoga
I2%a.a."-

,que

da

economia"eí'*c ^‘^onômica aumentaram a '"j^'^iste'’’f
Privado de finan.- acarretaram a extinção do .j|,.da

dade inaugurada pèt^S” **d ^ retod’®
®stes íin fanciamentnc GoV^
deve delegar-se o im ®"80 prazo. A este respeito,  o |,gsW

uova fase tão crucial T” Papel de precipitar a ®”*'^^i|eirí>-^
^●■iação da Taxa ^ J^®®®ovolvimento econômico bra Je
p

flO

apéis da dívida '■‘*"8® Prazo, baseada na
preencher esta funJ-^®a"® ® externa de prazo mais nf

«captação e concessão h* ,‘";'®"tador do mercado finan^^
as com este teor devtm prazo. Por *^ ' ̂^ y|aào■

contar com o apoio do setor P

Com quem?
(FSUbTs"''-- na CCJ, aguardando apreciação

favorável.
0

josélgnác'0
doRelatobSe"

do parece''

l2%3.a.
supe-

de
R^bEÉ? , cetetomáxi"’?de

N fta° ? '"Ciso Vlll do artigo 192 da CF ^i^ usura a cobr
reais, conceituando corno c

''“«'e percentual.

K^Cq‘*osição;
'®is dSj^^do devem definir a taxa

N
orni3-

da eco"
de juros

 jf^ros

■●f 602/83 do Den r
usura a u Ciasto

“ra, a cobrança de i
da correção

contratos de

° art. 4» da Lei

jur

'nonet
naturez

1521/st

outra

de
Créài^^^"! «“TB/SP), que "Institui, como cri^os e omi

sujeiÇ^j.
odifica"

,a-/

ária, a
a,

ssões superiores à taxa
^^●gência de saldos médios ou

para concessão de
60

empréstimos

^ Préstimos e
^fisidiados.

c

, m

c desti^^'

'^'«vadas taxas de juros
^os a financiamento ‘‘"'.f ̂ anto esV ^ ̂  ^^tor
fenômenos conjunturais d ^ Ífptoc^f^.erêr>^t M^

por exemplo, por .^ab « ^s
«eonômica - e como estr^ ,ecu
Público nos destinos da

As

parecer da CC)R,

às emendas de Plenár'^^^' rejeição do projetar ●



financeiro, distanciando
eniprestimos. Os i

tesa um tempo
devem

devem
mesmo ser

cobrada em

a-estruturaa taxa de captação da taxa

motivos conjunturais são, naturalmente,

ou outro a todas as economias, e por ^jg
capturados pelos juros. Os motivos estru

/ no entanto, eliminados por penalizarem

e com excessivo peso, o sistema

£
I

Ainda

mcursos Hp eficiência econômica, a ^pceí'

*■0 privado T' Primordialmente pelo n»
sistema econômi^'^ setores que por sua posição f^^ond''

ões especiais Hp momento, devem
r

de

almente, peln ^ financiamento concedí '
dif

nío
erenciado nnH^^ ^“blico. Estes setores, sujeitos a  o

estágio de desenv f^ ^ elevem se modificar com o temp^^ pco^^'

'^to postar"."'” e com a conjuntura
setores privileeiarinc tentativa de impedir e/oU

tn é contrár*^^'^ dormas menos onerosas de
a própria lógica de concessão do benet

0 retomoOs
Sustos enri infra-estrutura afetam decisivamente

do fator decisivo '^^^nZte e preços

da
, sen

e do emprego
^°^rivestimentos
^ °t/ução

bar _

^3/or

. Uma oferta mais a

atos de energia, transporte e ^°^/^^^"fUcando
tina aumento na oferta de ptod / pfivados.

^t'odutiVidade e menores custos dos a j^^ente

^^^^dmentos públicos em ^ pgpuamcnte
ao ^ refere ás empresas estatais, caira ^p^umento
^uturn^? dltimos anos, comprometen o j^y^dos
a:

Osi
fio

,* e ln,pondo ao

em energ/a e/étnca na ^
«aos «íí" '^®"os de um ferço do valo ga econômico, h

a recuperação do cresc futuro
^ô

no
vas concretas de -

setor
e

ys

P LS 116/95 do
de créditos

seus
control

ce5'Odaci
■

con
r Soares (PFL/RO), que “Dispõe sobre a

empresas que estão sendo privatiza
as OLl^subsidiados da^

adores".

Onde
está? Com quem?SF

strangulamento' Encontra
Amim públic^^

■|

alhas
-se

idiá®
Espe’’' 0

investimentos
duziram

das m

apreciação do
emenda apresentada na Comissão-

Senparecer do Relator, -

atingido pela cfueáa áos ^
ast/V;, ''^'^sporte, onde os invest i^^iação

'■Qcioví^'^®^te. Como consequência, ^^mentan

^0/ re0 detir

nsjçj ® ferroviária tornou-se cri ^ ̂
^^^^^elmente os custos de transpor

projeto e à
o QUE É?

""rnoVederaí‘“''®“« do00'

' seja controlado majoritariamente P
|f^l'zar operações de crédito, '

®ndo privatizadas ou com seus contro

^0

,  . nacion^t dOO P^^lntam
destaque o sistema pr^du^rio ^ que rn

distintas. Os portos P^lU^ério ^
de granéis tradicionais

Ne, "" «r era"*r P»®' f" sesN «««>/
''S

d
as c;%

0
Sç

da^
eSí^Ade des.es produto,. P

opondicionoda, «" ®
^^car/as, etcj, q^e tran^q

° interesse é adquirir cof^P^^
'■^os por p3^^^ ^ssivas gestões ineficientes, o P

° próprio poder alienante.

m



As Leis 9472/97 e 9478/97 que dispõem respec i ^ política

o»'8anização dos serviços de narticipação
energética nacional abriram a possibi i f . o investi-

^apital estrangeiro nestas atividades, possi i ‘ serviços públi-
utiiizado na concessão d●^ento externo possa ser

f^o/tações de produtos industrializados, é movimentado,
uãsicamente. portos públicos que operam com baixa,
^ticienda e custos extremamente elevados, comprometendo^
sobremaneira,

em

a competitividade destes produtos.

^^^^oomunicações foram
ú^d/nos anos, o que vem garan

setor é^n telefônica. Ainda assim, a

os
tin

de linh/^^t^ff- elevadas filas de espera, preços
oneranHn ^ ^ ^ congestionamento de tráfego,
«»* as emp

úni
clo

resas e cidadãos.

cos
a

situaçaof
elevados

05
"Regulamenta

io Arruda (PC do B/CE), que1827/96 do Dep. Inácio
^^■■^‘Ços de distribuição de Gás Combustível can

Ond , Dep-E está? Com quem?
' Enconira-se na CTASP, aguar

(PSDB/GO), íavoi áve! com e

^QbEÉ?

Pw que a distribuição de gás natural ® ^ fftfuidoras '

do Relator
do parecerCD

dando apreciação
niendas.

Ar

orige

d

Ço, de condutos, far-se-á por empresai d'ÇI“giar  „ atendmj^^çses já pr^lo
concessionárias nao incorrerem a em-

m/
servi-

o5
na

legisl- do mercado consumidor, sob P ^ alguin^®®”  ^ ,neio de ''Ç ^ pessoal
Pocie|.^^,° S^uU'uenle, salvo quando a P'™''' outorgadas Ç [g pertencei e
Cá uonc-edonte. As concessões se ao ^das, co"> | *
«d a ^"^"eiras que tenlaam, pelo menos a h ^
fisá brasileiras. As atividades da iudu^'ua ^^stingu-a °
r^^r^rzadas pelo Conselho Nacional do Petroleo

Qssa Posição: , constituri°Ç|,ábuáíveb *

Q^O

^^busuve IS.

NVERgenTE, com ressalva na Enieuda^ ^ !%à.de nienos
VogQ «'‘ojeto segue as P^uPU^r^ur^-ugRão d° PUp^e tendaiu PÇ „ortear

" monopólio estatal na dit^trib Ç estabj eiras PU qu
Entretanto, é dbunm.nato ^ po^erá

'^utorgdcLi por meio cle lic'' ^^essoas t'^1. hra^il^'
^■

% ídica^cio
'■ípital votante 9^ne\^cen\e^

‘‘^gra dt^ igualdade entre as p -
-' ●constitucional .

a

'Monopólio
e DesregulaimentoÇ^®^

'1'sporiibiliHlV^'^'^t^'?* infra-estrutura confiáveis, jg(
.'competição a nív ^ ^ ® elemento crucial ao P je
'"í

áe

^^-truturl A deterioração observada
do país em se ^onipromete o esforço do

^9uar aos padrões de exigência de co

Arecont ' e qualidade inte^n^
^strutura econ^ômír do sistema brasileíEE»

3
0^

 P^^odução destP^' Padrões modernos e .
® Estado, se faça tam^h atualmente concentrada ^ jo. ^

sT" torna indispensável a

Com a criação investimentos privados
tofn;,'"*^®'®''tes das iI3f°* *!®8''ladores das atividades ®‘'*ágti'ói^C

telecomunicação e ào
na as quais "mplementação de suas
sS d?veL"'r “bservar os princípios/^^^ f

a  buscar a satisfação 1 demanda
"“"^amidor Tn 3 modicidade dos preÇO*/ .A, e«^

^ “ 'ncenti i 'vo odusf*'’ ití^30S investimentos

'‘-"^'qucoogem.Çâo S

s i^''*
^'^ié,

c^itoDrç Agên-
conceS'-institui a

derpe^(pSO
Hi,»r

Elétrií^^ .

lina

E 2860/97 do Dep.
'Nacional de Energia

de serviços púbücos

?^c»E ESTÁ? Com Q»JEM?
CTA^P

c

ag'-' Eik onlra-se na’^8

(PSDB/prag^ie en
pep-

ge

se$^
ÓO

cad3
do P

c\rd<^'^'
),

L //



Planejamento de Longo Prazoo que É? ^gê„cia
Altera a Lei 9.427/96, dispondo sohr(' o ()ro( ('sso d('c isório da A j-gjida

Nacional de Energia Elétrica, estab(‘lc( (*ndo (loc será púb gnvolvi^®^'
d ^ níiaior participação do setor privado na p jg parceria

bem como a concretização . elaboração de
os setores público e privado, exigirão ai .^^gj^niento de

arcos regulatórios e estruturas de econômica. A

“"go prazo das ações na área da -speitando as
políti

leis de

ca de longo prazo deverá definir, resp ^ «

di . mercado, as opções estratégicas p^ ̂  privados em inf»'
ocionamento dos investimentos pu prfudos e pesquisa ●

estrutura, inclusive através do incentivo

os agentes
audiência pública, toda

concessionários e consumidor(‘s,
econômicos, e entre estes

conciliação e arbitrage

d delib(*rdÇ

e usudr
m.

direitos
,  (on

idor(‘s poderão

do (lue os
dindd, que os

ios e ton^umi

Nossa Posição:

^CONVERGENTE , curso
fcJ O projeto dá maior celeridade ao processo administrativo adminis‘f^',''',âotl«

PossiWitando maior participação dos interessados em para a ^ ,«31*
meio de audiências públicas. É benéfica a instiluição da arbitrag gdio'®'’

on itos entre agentes econômicos, usuários e consumi judioia'®

e  sem custos, ainda mais quando ( ()t(‘jado c om c^^ - PSDB/

plurianual,2035/91 „  . yilela Filho
(na origem PLS 15/91 do Sen. Teotoni

l^ispõe sobre a Matriz Energética Nacion

providências".

erviÇ"* ^Ue
"inclui os

estatizaÇ"'’'

«dá
PLS 282/97 do Sen. Gilberto Miranda (PFL/AM), Que

pu licos aeroportuários no Programa Nacional de

QUEM?

na CC) aguardandcj parec er cio Relator, Sen

Onde está? Com
Ro-se

outras

0
NDe

Com
lontra-

'^UEÉ?

EnCp. QUEM?

na CC)R, aguardando indicação
SF ' Encontra

(P de relatoria.0rneu
coPfi 0biíti^

Executivo apresentará ao Congr^;.»
plurianual, matriz 5. a ^^^regiões brasile''

d """" t 'lioeconômicoda^daener-
uc?- desenvolvimento 30, transpo dalidadf^

de
da

^tiii '’'Zados^ ° tecnologia de produção, trans dução e  . q^açáo

<a ^ comparação de'todas as fontes de Pro^^^ de adeQ

‘^Sere ̂ *^^ENTE preética

iiopal
cipco

nacio

W^isâo E>ano Plurianual do Governo, uma

,  ‘^odução e uso de energia no país co
%

entre

opaP as

'spòe

linhandoCo

0^^
o que é?

Nadona/d^Desl'^/!’' Infra-estrutura

Posição:

Q CONVERGENTE

Seiros, conim aéreas cobrados no Brasil, ^ia pra

aeropo’’

tr

'nternacional ^ ®ncontram-se bastante ac ima

contornar

«'''idade aérea

que podem

2lro d
®'®''demliorb°''/ P°''tica, os serviços de infra-estrutura aerca

'■apresentam im° P°r empresas estatais, também prc ,^

Governo Federal esta
c*^ i , co

^ problema,
comercial, flexibilizando a concessãcj ^

^ ser ofertados e aumentando a concorrên

à

^ 't^clusãn componente nos c ustos totdi^’ ‘
Parte ^ 'f^frâ-estruturd aeroportuária no Progrãm

'"'na política global de modernização do setor

proo
tuári3

5í^'

rte<l^rf/
ansP

dã
itinO

tica

m ^
5

ntegt^^^
vinte

eldoE^^^'

 ^

■“rerci^'-

-Ofi5-dadesdos
is, rea

modelos ''^^'"'"^'“"Qjutor.novos
e orientador e não mais comoO

ion
COP



MPV1627-34/98 do Poder Executivo, que "Altera a

^^'“"ional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante
^^*^0 cia Marinha Mercante - FMM".

ao

Política de Transporte
^ He transp®**'

Neste cenário de a» ’’”j''f,eBS ffÍ>

Brasil sãocustos de transporte no

pa e

padrões internacionais. No

porte é de competência da ^^^y\ços o^rig^^ jV

A baixa eficiência dos serviços pre

te nacional é uma questão sobre

praticada nos Estados Unidos e
da Ásia, comprometendo o

de competição
produtivo aos padrões éá^

aos

í
ou transferir a ecplor;ar;áO doy ,err » poW ̂

permrssao. Desta^^^ ̂  est.uW^,p„rtes

Onde
Agu-rH

"°CN: 12/05/98
0
Queé?

‘l*- 'axaa ,1.. ,uma t-nt opcrdÇÕes de "^^".Çociadas à expolB-

““Oiij cie niocanismoc ,i,. ivikigâo do resto ' Os

P

Çàoç

de de ndá ios^ A tmiào responderá pela ev ■ ^553 ''"^'“^^^inuer

oSrecel ""'i'!"'- "> ->nd<r autorizada a ° pagamento de

ge"8ação ref„^°' P'''" Fundo da -Starinha Mercante - FMiv ■ , feréncia

>Cd -- < t.n,ratos oedidos, entre a data FMM ̂o

«^^^ão u a data cie sua c elebrapão, ^^rl de sua lipuid^' ̂

^d;:r:;"'''-ados, a parti, de seu teeebmicMto ate  a da« q Ad,c,cmal
‘■^'nuinoravCio ai^licado às . ^obradonotra P

"íi naW '’M'U da Macnha Ltercau.e - AFRMM nao se  « de g

Fr

r^fin >' laeustre, exado quando se > aWt d; destinadas
b  d„ ed„,„nal o transporte ^^l^j^^ík.ídos

■  ' ^'^'^idas al n.r Zona Franc a de Manaus - ZFM, 0^
"'"'>"lA n as, „ ^tuornoveis de passageiros-

^'
concessão ou |

Legislativo as grandes diretrizes

Nacional

Nos três últimos anos « pecífica futfla
tes mudanças na legislaçao e P gprovado ^ ^^ansP

mentação de cargas no pais-
titucional ,PEC n." 7/95), 999 f"'"„„drt « ^ur;»;*,, ,r>V
timo, e vários instrumentos ,^,7) a ho

leira de Navegação (Lei u." 9.43«7), d, P da , p
gaçao (Lei n.° 9. 537197) grnbarcaÇ®' jg| (L® 'iR*’

serviços de praticagenn de ^p,t,nio y

Além das regulamentações ‘Jgo
mentos legais, existem, >/trannítaç^^ “ to^ t

exiuente-d^uan» a/ í/

aéreo ,„gul cM' ,y'
a arPãS^ ■" >

arni35/

constâ'’

de expor‘3-
de inorl° a

casos d
CoiTi ressalva

''i’’<^U('ria (l('vt'rà estar eondicion ^
’

tadct ct st

^'iito do A^-R^t^\ (iLianto do FMM pn
'''sKionais.

I erações
todos os

>“1
novos

Do, 98/9^te «Estabele^®
Pa? '^'■nldo Cedraz (PFL/BA), Çld

® o adicional de tarifa aeroportuária -

"Com
iid CFT

quem?sç

■^RLiard

Ar,;Ri s

^  Fhr, ‘
ti. a-

Projetos de Lei em tn
mudanças na legislação

os setoresmentações para

ando indicação de lel^-iíon
la Le>

Fcj "a Ík.^F)'.,,^ ^ fl(* ,1,

ado pe
a tarií3««ctílati

i

qü6
''''Hiais para o Adicional de Tanta

o d(' 1989, visando e

■ d\i)(')s um ano pasA^rá ct

xtingo r do

áo- ^ K final d°●'ítl
no ^ d ao

Os princípios básicos
infra-estrutura

de mercado e a
n

e extint‘^TO-/,5

ao
reservas

&'5
II



1.
«Aí-;I f►V

T>

0
Bras/7 está embutido nas

conro^^'° ^^cional que impõe uma carga ^gjor
e mai distribuída, com sobre as

^^Peaa/mente, uma inaceitável tnbutaçao
^Ções e sobre os /nvest/mentos.

/'eduz/do de contribuintes ^ assal^risdos
- ** e„,pr«a. e pelos

biT)

Dl0 O
onus tributário da economia. ^ nreços

desigualdade de condições,
^^'Se infiãcionados pelos tributos.

em
^Orn

P^tem
^^ent

reduzida pe'a
s/stema
impõe

A

S25'''''^'dade dos nossos produtos é ainda
'^'^Utárj ° cascata, sobre a qual se apo

^  complexidade do sistema,
^tistos acessórios às empresas.

(Q

<0
‘3
■O
c

■D
(Q>
(TS
<fí
O)
0>
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(Q
■c
C
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Tribu-
Capítulo do Sistema

Reforma Tributária 175/95 do Poder Executivo, que Altera o

tário Nacional".

®i^de está? Com quem?
? ■ Encontra-se na CESP.

Jurandyr Paixão (PPB/SP)
3tor; Dep. Mussa Demes (PFL/PD

guardando apreciação do parecer do
do Substitutivo reformulado apresen

. M

Brasil", em ví J ^ brasileiro é o principal elemento g

complexo iJí ^ ,^|storções por ele provocadas. O  ® jg

P*'ópria aVividad^" *nibidor de investimentos e exportaçoeS/

alíquotas elevadas, sobre o setor

do "Custo

(PFL/PI), favorá''®' a®
1 Demes
de 98.

ussa
Março

princípios básicos reforma fibutanU'^ L

® investimentos- anm ®*°"®''3Ção da produção, das p||ior

‘*'^ribüiçâo da'caraa®?*.? arrecadação, com m
^'"«inação e fusão simplificação do sist^^V^carga

““ "^postos, e com a diminuição da ca »

O novo sistem imposta ao contn

r^ustos ac«sA *●' oneram ® ®'®''3da participação de
otveis elev*.?®'^®''''ontes^ri**”'^®^°®® ® investimentos, o

quest- alíquít ®“"’P'e’^idade da legislaÇa?'
é o d ^ nominais dos diversos trib

Prestun-*'^'"'* de *^®mpefêo“."’ *'sfema tributário ^ssí
ss

e Í®^mento t o“* da federação, oU
^ **®*ta natum V® P®*^® federativo- ^”23 é qNesse aspe

0 /v/lunicíp'o^

sobre

que é?
|pí.^r^ ° Sistema Tributário Nacional, gntre a

^ Exti nção do IPi e criação de um ICMS P -^<-tituir
Pai^r de 1° de janeiro de 2000. ^ 3 unIão a m a seletiV^^^de

^POSTO

5stados eUniãO/

ir impostu
também

SOBRE IMPORTAÇÃO: Au especií'^^^^ jços exporta-
^^^Portação de serviços estrangeiros. Complen^"r;3Crcado;J^^ os estados

OICMS será regulamentado por U Kandio a Un.ao res^a
' "'Posto. A desonefação prevista P|'f;unidade, ^^,,3 operaconal

s, passará de isenção à , ^5 por este P®''® jq in®'''"'. romp'®'®®"'^'
;,^Vnicípios por perdas c^muladvo^“^as por L^^omP

'S/Pasep; o pis/pASEP nao . 3iíquotas altera ^ ^^^ra Ç  ̂
J^fa podendo, neste caso, ter cumula^''' impot^^^^^ yalores mo-
^^^TRI

so-ibuições
das contri

BUIÇÕES: Estabelece a jnipostos so _ ^ títulos °  . j^gtituir
o faturamento. „oderá i"*<ro ou ',®'®rfa®®''®‘‘°a,men'®-

^OVos IMPOSTOS: A ^ma ,P câmb'° fortunas- oostitucio .^jptui
f

i

«'angeiros; operações de cred ‘o-^,. ^ p,erustos  ^ ^3 le. P
'fiários; propriedade jqs cumula" g^ta dias Compler"^*^' g

 O

P°' Lei Complementar ""^"^'grvalo de ^^3^3 U^g compuls^rm
f^OBRANÇA; Determina p^nça- . bancán® * |,ofdo emP ^g|g, grioie
""

U

menta o tributo e ® *'! gpra de t'|^derá s«r g  ^ nies jgnúncia P
^ICILO BANCÁRIO: A o: ^ 3 emP'^e a «sso admimsvativo
Empréstimo COMPLfL^g gfo relay,(^,A; imPggerrado  o P
LJnião estiver inadimp'® tRIS 30 es»''® g 3tual regime
crime contra a 2na ePP""" 3,é o ano de 2°’
contra a ordem .éria* ,c- Mao*^^'
tário que trata da ^
ZONA FRANCA
Zona Franca d®

fi

uecto
●lecorrer d^®' ''*’® re

clnf tributária

^®‘^'onatieação do imp®**"'

e imprescindível
® ●'eforma consiga ava^Ç

ibutário datri



Criação de Tributos, Contribui
ções Sociais e Alteração de a

p(je num^

"O Brasil se caracteriza PorJ^Ziàri^ ‘"^ero

«levaa^ e pela complexidade. A . gm um uu

0c5

OS

,S» . é alumenle ÇO"''"„';“f„rnos
reru contribuintes. Por outro lad , jncompa*'entre
entr*'** íorma ineficiente, e há uma c encargo* .

a p

ver

artilha tributária e a distribuiça^^^^ de g

Nossa Posição:

^ divergente, com ress.ilv,i pmpresarial, ^ uitia
dido n I' d.is i‘\()orl.i(,(ics c .mliuo picilo (Io COnstlWO®’'.. SU^

o
Raran^" '''' ̂  ompIcmcnMr n" H7/‘ir.. f ̂_ue desacoi’*®!^ „„voS.

*rfeições

tributo^ ' ‘‘ <im(jlici(,.K) d<i ( ompctrfKM resid c  .^^^porLeiJ^ ̂ 16?^'’’^'*
adual

tar ea ' 'ndusivc a instituirão de impostos ( umu ̂ j.j|3utário

^ omp|(‘xidcKlc (luc (ciraí f(‘ri/d o ^gto de

sobre Trar?^^ ‘'f’ referr* ã sua rnultiplif iddd(> d(* trilnitos - ,y\\/oS, ^çá^/d^''
sobre Gr;í C,dusa Mortis, lni()f)sto sobre Transmissão jobre

^ ̂^^ndes Fortunas, IGF, Imposío sr,bre Importarão; Impo^to

...ntmo pleito do setor
87/96. A alteraça

os

no»

c tribntnS/

acão de ""''" stas.
portanto, justificativa para a^"ti„ações Pf®''haver um^

"'ais meritórias que sejam *ua«Je^es é pre^ desP^J**
'«cursos para os setores ca ^ cort relaÇ

há.

^P^ação de gastos dos S‘"'«/"de*cent'^'‘*& P'^*’ iS^
*“P«'fluas e improdutivas, « uma je popul^Ç»

E

Por

de
stados e NAunicípios, P

impu^^^rrrbutãda'"^^"^estas

●^eeméntemente

ndo

um modo geral, a ^*^*^gptar

sobrePEC 17/91
Tributário

Onde

Dispõedo Dep. Flávio Rocha (PRN/RN), que
Nacional".

la

. Enc^^''* quem?
Ordem do Dia do Plenário, lendo

® ® a CESP, favorável com substitutivo.
QVje £1

A União

-  à sua,e^ "" “'^P^ências entre a União, os Estados, DF

pa

O

'  ̂^bre arrecadação e fiscalização: fcü

daCD
recer

àdo

^breroT®-"'^^"” bebid"*' fje
‘^°tt'Uní Detr(i/^°' ‘^''^‘-u^^Ção, distribuição ou consumo ,g,yiçO
' irripoc.^^^bes:" ® combustíveis, assim como seus deriva

^Posto so^® ‘Comércio

imobiliária.

P''<^gnóstíí^^‘‘^'Pios e d^as recursos dos Orçamentos
'Cos

exterior;

. as contribuições sociais dos trabalhadores  e sobr
daU

i^'

'^'cidência acabam poi*
^'nda mais o setor P*^ ser

tência
|05/

^Cri2i .L

81/95 do Dep. '^“‘‘‘^^hustíveis Líd**'**"®
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